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REPÚBLICA FEDERATIVA DO :BR~Sil 

·rERRrrORIO !fEDERAL 'DO :·AM~PA 
'I .. I • . 

O'IÁR10 
Decreto n• 1. d•·24 dt julho de 1884 

'N''9392 ·Macapá, 20 de ·fevereiro de '~81 - 6•--'Felra 

Oovern~or. do 'Território 
··cmte. Annlbal ~aroellot 

Gabinete do.OOvefnador 
Ten. PM Ronaldo Pereira de· OIIv~l,. 

;'f I ·sECRET ~RIA DO 
.•. l 
~ • t:.. . • SecretArio de Admlnlttraçlo 

D(. Augutto Monte de Almeida 
r ' "8ecteNrlo de Finanças 

~~· h!& 'Rubens Antonro Albuquer.quo 
, ~) .. ;ra:Of•t61!Jo~• Planejàmento a Coord~naçto 

:.; ) ' t .-ntero Due~e Dlall Plreet;opet 
. t ··' r•Arlo de Promoetd Sootal --i ~.t fDr11: Mlfla da Blórla Amorlm • • 
1 I ': '&terat6rlo de ()bras e Serviços Públlcoe 

r iOr.IManoei'Antonlo Dias 

• ) ... t 

· · ~:fP.)J'' 0135 de 13 de fevereiro de 1981 , 

~ -1tj~;nedor do Território Federal do AmapA, UeRndo 
91fa••tJbdl~e que lhe sêo conferidas-pelo artigo 18, Item 11 . 

~ T.dO~'Ilel n• 411 , de 08 de janeiro de 1969: e tendo &m 
Mllta~\Qúe consta do Processo n• 3/08.032/81-SESA, 

T~ESOLVE : 
~. ~t.jl-• -·conceder a lzollna Limeira TAvora. ocupante do 

J, ·oergb··~~uilllor· de Enfermagem . nlvel 13-A (Cadautro n• 
'I eJ011),Wa.Qutdro tle Funclo~érios' Públicos 'do GovernCI 
-} ~detUf'Mtrt.óHó ,:tóhfda TIO Secretaria de 'Saúde-SESA, aeis 
. !~f~e11tença especial, contados " no porto'do··de 
~ , , 1 -~tiro ê 10-de agosto do corrente ano, noa termr>s 

11 :!l 8,:da L~i n• 1711 : de 28 da outubro de 1952, regu
' 11111'1 6' :f>elo' Decreto n° 't\0.?0-1 do 03 dr nQVombro do 
1 '1tl6,,.1vtctude tja referida servidora havor completado urn 
•IOt~~idde eletivo exorclcio, comproAndido no perlodo de 
1 0~e~sto ·de 1970 o 19 do novembro do 1980 

"'A h.: t• · :Revogam-se as disposições em contrério. 
.,,..16cto•do Setentriêo, em MacapA, 13 do ' fllverelro de 

19111, t2lJN República e 38• da Crlaçêo do Território Fode
''1\ffo~mept . . ' .. 

ANNIBAL BARCELLOS 

' . Governador 

: .. , .• '*' ' 
h · .:i ~{r,) · n• 0136 de 13 de fevereiro de 1981 ' 

· ~~nidor•do rerrltórlo·Federal·do· Amapé, usando 
att1 que lha são conferidas pelo artigo ·18, Item 11 , 

,.,.f.IGIItclí~sfln.-411 , de 08 de.janelro de.1969J e.tendo em 
tio Processo n• 4/11.154/81~SEFIN, 

SecretArio de EduMOIOle Cultura 
Dr. Alfredo Augutto'Qameth,de Oliveira 

8eeret6rlo de~rtooltu.._ 
1 rof:l~ulee Ettev-.n d" Bant" , 

Sfcr.tflrlo d4t'~aran~·Pebllea 
O r. Jot~ dl Arlmlthtl Vernef Cavalcenll 

SecretArio de &.úda 
Dr . Jot* Cabral de O.ttro 

deste Território, lotado na ' Secrdtaria de Finanoss-SEFIN, 
seis (06) meees dl! licença especial • contados no pttrfodo de 
15 de :everelro A 14 de agosto do corrente ano, noe termoe 
do artigo 11 6 , '(1~~~ n~ 1711,-tfe·28 tftl outtJbro I:M 1952, re
gulamentado pelo Decreto'TI• 38.2().4, de 03 de novertlbro de 
1955. em virtude d:l referido servidor haver completado um 
(0 1) decênio de eletivo exercfcio, compreendido no perlotto 
de 06 de março dr 1969 a 06 de março de 197!). 

Art. 2• - Revogam-se rat disposições em contrérlo 

PaiAcio do Setantrl~o. em· Macapll, 13 de feverolro d~ 
1981 / 92'1 da República e '3e•·da Criii;:Ao 'do Território Federal 
do Amapé. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gov!Jrnactor 

cr»-• 5 

do 
Dispõe sobre o Estatuto dos Funclonértos Publlcos Civis 

Munlclpio de Macapé, Território Fel.leral do Amapt\. 

O Prefeito Municipal de' Maca pó. laço saber que A CA
mara' Municipal aprovou · e eu•snnclono a Bftgulnte Lei · 

TITULO I 

CAPITULO UNICO 

DISPOSIÇOES 'PREUMINARES 

Art. 1• - Esta -lei Institui o 'fe~ 'TIO . jurldlco dos funcio
nérios públicos do Munlcfpio dê Mac~tpé 

~ Art . 21 - PAla oaFefeitoa-deete .Eatatuto. funclonérlo O " 
• pessoa legalmente fnvestlda.em cargoJPOblico 

iArt . 3• _. Gergo tptlbllco· ~ o trtado por lei , ern nl!mero 
• certo e com •denomlnaçAo·pró.,rla, conetltulndo o conjunto 
• de•atrlbulç6es e respons,.bllld&dfl!t ootneHdas n tuncfonérlo, 
• · n1édiente -tetrlbufçAoo padMtttlltd• • P'~Qa '"los cofret pObll -
•cos. 
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DIÁRIO OFICIAL 

~l!!lllliPéltacla •'tll!ln regulamentaÇAo aos funélon~rto 
••~*'''*-illl1.,,orta ~em'ftr cometldaa n atrtbulçOes de 

' 

Apolo Administrativo; 

·•m.ga ;o: .: O Quadro de Cargos em ComissA o visa ao aten
.""'H"""-.Woll·i't•"""'"•rrtnll de alto nlvel de:dlreçAo e assessora -

Art. 13 - Os cargos de provimento em Comlasto passaftl 
a .to r mar o Grupo "Dtr~ote 'A.aeawtamentb Supenores~! 

Parágrafo Único - O Grupo Ocupacional de q ue tr&ta 
. eete artigo seré .compoeto~•*-tutntestOettlgortas Fu~ 
\ ctonats: ··, 1 - ~:j'. 1 1 , . , : 

. . .. •i ,. i f.'!'_. ., ,. 
I - Direção Supmlor; ~· : . Z 

, , ~_. • I 

• 11 · "--sora~'l r.~ ·• • 

Art. 14 - O Quadro das Ru~·orattrtoectas desttna-ae 
ao atendimento de atlvt....,.._ Qtwlfta e•atetlneiflll nlvat 
lntermedt~rlo na eatrutu~ m'tflflltlletonel tta Prete"ur11 e ou
tras de confiança, sendo:pn..Uvu de •rvtdoree. 

Art. 15• - As fun~:c;:.,:naadaa tnatltuldaa na forma do 
11lf'110o a.nterlor, pa .. m a ~~re Grupo Ocupeok)nal "Che· 
' fio e •Asslsttncla tntermeellrile". 

:pa;egr,fO• IJntoo t.O~'ocup 1clonár tte que trat11 
1e1te ""'lgo •1'6 conatltuldo _,.,... 'Oetotgorta f'tmclenAI de 
'Ohdre ttte ~~o e ;,«*e&ea11.:111ci>Mta antlogAa, 'deflnldoil 
em lef!l e regulamentos. 

•Art. 16- t: v.-.&,tupr-...,~e!aMvlço ,g .. tultos. . . 
'-Art.· t7 - Os cargr ; P'O•IIcoe· llo'11ceaalvela a todos os 

brasileiros Que preencham es requisitos ntabelecldos em 
fel. 

!Art. 18 - A prlmelra ·t,.v8\9tltlurn em cargo pObllco depen
.deré de aprovação p~vta em concurso público do provmt ou 111 
de provas e tltutos. salvos os teeos Indicados· em Lfll I 

Parágrafo único f Pretll:tnttlrA'de concurso a nomeaQAo 
para·oargo,_m com.slllo. '' • 

. ' ' ~ln~L.OIII o# . \ 

' DO PROVIMENTO,' DO .~OtCIO E DA VACANCIA 

CAfliTULO I 

: QO Mq\'IMENTO 

Art. 19 - Compete ao ,..feito prover. por Decreto. os 
Cargos P(Jbltcos. 

·Art. ·20· - Oa cargos •públleos slo providos por: 

" 1--'TI~r;Ao ; 

11 - ec~aso; 

111 - transferência; 

IV - retntegraçAo: 

V - aproveitamento; 

VI - reverslo e \l • 
' 

~DtÃ'ATOt OFtCiAL ) . 
\IJ 

DEPARTAMENTO DE lt. . ~EN8A t>FICIAL 
TerrMrto'f~l do "''"•p6 

1 Olr-'0' 
.. edro Aurtllo 'Penha TnafH 

~--~----------~-----------------, ~-----------------------------------~ 

~N,.''l41í"'a••~l!lll erwtadoe I publlcllélo deYI(Io ._, 'dttlloQrlll
... ; ..... ~ot~<ilt.-eompanhadot de olfelo ou memorando 

·, 1_• 'G..éttno"OIIcllll do T.F. do•Arwpl ped ... t .. , encentrlldo 
. ~-ra_.-ltUfl n .. ~P"IMm.~ do 'Ooverno'do Amapl 

,. .. ~"' '8rnllle/ OF e ~m/Eitatlo 'do ·Pwt. 
. i. 

*ttft .. MtNTO 

,n~lrlft· ·~ '07~30 IM 12!00 
. : ' ·. \ 'IJile · 1lt!OO 'U '17~•ttcwu. 

.t 

PREÇOS • ASSINA TUAMI 

.... ~&..... . ....... .. ...... ......................... :Crt 1.118,00 

• Outru Old:ldee.. ... . ................ ............... Ort 1 :eoo.oo 

· AI atslnllurts 'tlo•eemellrels e vencfvele e m 30 de tu· 
·nno e 3 1 .detlJ.-rembro 

•'P~dOI&elttplel ..... .. ... .. .................. ·!Ot't'10,00 
INi)meft) .-do .... . ... . , . . . .. . .. ... . ...... , .. ,I CJtt ll4.t)O 
"'Nü,.ro,.ttiWdo;efnloutfM totd~ ... .'. M''OIOO 

•RECl:AMACOES 
. e10rilflo4Ndilrtildal..,.,.......,.to MfDftoetof'do ..,.,_,._ 

•mento 'be·lmp,...,.. Gfldal do T.F. do A~)8tt'8'Cftel 

•ep6e• ·pU~ 
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VIl ~mtadaptaçAo . 

I ;• f ,. C~PITULO 11 

DA NOMEAÇAO 

.SEÇAO I 

>OISP081ÇÔES 'PRELIMI~. : .. IES 

Ar1.11 - A nomeaclo serA feita: 

I • 1pera lnvetttldura em carg011 de provimento perma
nente; 

I • 

11 ·lpers ._, eenchlmento doa cargos em cominAo. 

., ~M ~,.. ~ nomet çlo pare Clai'JJ~ de provimento perma
j ,..,_ Not ref'i dó r ICrutamento oer•l ti e peseoele depen
: JdeM ....... apro\ açlo em concurao pllbllco, obedecidos 
· .. onlemjtie -cla•lflc.:tçlo doa concorrentes e o llmltf. ~e va
• ..._,. ...-n nreenehldaa. ..,.- r., . .,. 

( 'Atl. 23 • A nomNçlo para preenchimento de cárgoa de 
·,fOYimtnto em comlsllo•6 de livre escolha do Prefeito Munl
dpelt~aoap6. , . . . .. , 

~r:td84 . - ~o funclon6rlo nomeado para ·cargo de provl
~*tttvo. durente o perlodo de 02 (doia) anos contadOII 

r ·dl:'l•tp~~ l"lclo 'de atividade , cumprtré estéglo probatório. 

P•torefo Único - DurAnte o estéglo probatório seré 
"Bpurmo â ·convenltncle ou nlo •de sua conllrmaçlo no 
....,_o;~lente•verltlcaçlo, dentre outra qualldâdea e aptl-

(~fJ,-Mitl'ttóe HgufnteiJ requlaltOII: , · 

, .• h ~~~~IMidHe ;moral; . . 
; , t ll~li~aclpllna; .. 

, I 111, ·ra~lduldade; 

· ~ ·tv ~tPontuelldade; 
··t. V•-~lóaçlo ao serviço; e 

· 
1 Vl·~•tttcMncta. 
• · •Aft:a. ~ t>· tunclontrlo deve ré O'Jmprll' o estéglo proba

' . t6tta 110 nerofclo do cargo para o qual foi nomeado flm caré
} ~ \ar .,.rmei'Mnte , salvo quando , antes de completl.-lo: 

I • I 

i ' 'ltfof'lin"stldo em virtude de concurso pllbllco, ~tm outro 
· aaroo,no qual teré cr llnuldade o estéglo; 

11 - ·for nomeada para cargo em comlsslo, em cujo 
feJCerofclo oontl11uarlo e ser verificados os requlaltor. exl~ldos 

lt fptra •uarobntlença no cargo de que seja titular efetivo. , 
1 

· ·R..Ígrtfo úntco - Cumputar·se-á como tempo de.ser-
~!Mta,.Wolto de eatéglo probatórlo,lo tempo~ue o funclo
n'*ID,...u o cargo para.o .qual foi nomeado,em caréter 
·--~.-da que em realme •de leglslaçêo trobtlhlst~. 

SEÇÃO 11 

~80/ooNCURSO E DAS PROVAS DE HABILil AÇAO 

'Art. 26 - Concurso público é o realizado com o objetivo 
•eMIIOfenartcandldatos para o provimento de cargos lnl
clats·de l'tovlmento permanente . podendo ser de provas ou . 

4derprovts e tftulos. 

tf 1•- Éncerrada alnácncAo ao concurso para provimento 
•de •tt-.nnlnado cargo. nlo se abrlré nova antes do sua reaii
UOAo. 

·t i fft -'Ü concurso público dever é ser realizado o homolo
~'dlntro de 120 (cento e vinte) dias contados ~a abertura 

J f'da,..._fOio. 

I ·-·"'ft.~7 · - ·~s· atrlbulçôes Inerentes ao cargo•servlrlo de 
beee para o l!tltabeleclmento dos requisitos a serem exigidos 

.parate lflsérlc;Ao no concurso. · 
1 

... .,. '-'ti~8 -'AMm dos requisitos do artigo doa..ai:tlge anterfor 
·tio ••IOivels :para a lnscrlçAo em concurso público: 

I -4naclonalldade brasileira: 

"li r .pleno•goto dos direitos polfllcos; 

. I ~lo das ObrlqaQOes · miiHartBI e 

' ' 

IV - Idade mfnlma de 18 (dezoito) e m6JCima de 50 (cln-
quenta) anos, corttplétos. · I 

Parégrolo Unlco - Em relaçAo 110 Grupo· TrlbutaçAo . Ar
recadaçlo e FlscallzacAo, , e Idade :mtxlma para lnacrlçlo 
em concureo pllbllco 1 ..,atinado eo irigfeeao,.. reepeotlv.s 
categorias 1unclonala 6 de 35 (trina eJ!élnoo) anoa. 

Art. 29 . O. prato de vllllldede do ooncur.o público"'~ 
de 2 (doli) anos. contados 'da data da homólogaçlo. 

Parégrefo Único - Atenttendo 'Propoeta do órglo 
competente poderé o Executivo, mediante Decreto, prorro
gar até por Igual perfodo, o prazo eet•belecldo neste artigo. 

Art. 30 - Respeitadas 11 dlspoelçóe& deate Estatuto os 
concursoe aerlo regidos por lnatr~ •peclale. expedldaa 
pelo órglo competente. 

SECAO 111 

DO EXERCICIO E DA POSSE 

Art. 31 -A Investidura em cargo permanente. bem como 
em funçlo gratificada, 0001 1ee 6 .com o exerclclo ,o qual de
veré lnlclar-ee dentro do prazo de trinta dias, prorrog~vel por 
Igual pertodo, e contado da data da publloeQio oflclsl do ato 
de provimento. 

§ 1' - SAo requisitos esaenclala a •sa lnveatldura,. obaer
veda a subslstêncln dos previstos no·artlgo 28, os seguintes: 

I - habllltaçAo em exame de aanldade e capacidade titica 
realizada exclusivamente por órglo oficial; 

11 - declaraçlo de bens· 

111 - habllltaçAo·.em concurao; 

IV - •prestaÇAo'de ca~o. fquehdÇI a nAtureza dn ativi
dade funcional o exigir; 

V - declaraçlo sobre ee ttettm outro cargo. ou se per
cebe prove'ltos de Inatividade; 

VI - lnscrlçAo no Cadastro Individual de Contribuintes 
(CIC). 

§ 2' - A prova dos requlaltoa·a que ee reterem os Itens I e 
111 do artigo 28 e 111 do parágrafo anterior nlo eeré eJdglda nos 
casos de relntegraçlo e apro~lt1mento. 

§ 3'. Seré tornartra eem efeito a nomes -:Ao .. e o exerofclo 
nlo se verificar no prazo attlbelecldo neste artigo. 

§ 4'- O Inicio do exercfclo·e as efteraçOes qutt nele ocN
rf!m terAo comunlcodos ao órgAo de pessoal que os regh · 
trará no assenta111ento lntllvldualtdo funcionário. 

' § 5' - Nenhu·n funcloriérlo pOdet~-.er posto A dlepo•IOto 
ou, de qualquer lorma .• ter axercfclo em repartiQAo dlfernnte 
daquela em que estlvtJr 'ntsdo ,t sem prltvlo autorlzaçlo do 
Chefe do Executivo, formalizada atravM ds ato competente. 

Art . 32- Somente com pr6vta autorlz•1çlo ou doai; .naçlo 
do Chefe do Executivo, formalizada em ato próprio. poder6 o 
lunclonérlo afastar-se de exerclclo do cargo, em objeto de 
estudo em mlssAo especial. 

. § 1• - Dowri sempre constar do ato o objeto do afatta
mento . o prazo de duraçlo e se é ele com ou sem O nus para 
os cofres públicos. 

§ 2• - Quando ae trator de ~fastnmento temporário de· 
corrente de estudo ou mllllo espectal esportiva de cartter 
amadorista, clentfflca ou artfsttca i d Executivo poderé autori
zar que o«ifunclonérlo dele participe com ou a~tm "nua par& 
os cofres públicos, A vlata dos·11lementos lntegrlntes do ex
pediente respectivo. 

Art. 33 -·O funcionário preso• pare perqulrtçlode sua ree
ponsabflldadetem crime comum ..,, oonetct.r11do afastado 

do exercfclo et~ condenaçAo ou absofvtQio em sentença pa~ · 
sada em Julgado. 

Partgrafo Único - Durante o •llfastemento. nos termos 
deste artigo. o funclonArldPercebetU!/3 (dois Terços) dos 
vencimentos a Ululo ·de •auldllo. 

Art . 34 - A Investidura em ca1go em comlsdo ocorrerA 
com o poue,•tta·qual aattevfat'6lttnno InclUindo n ·compro
mlss'J de ·flfil •cumpftmentotdoe ·n.Mrhirdll ·tuneAo! pdbl)c:a. 
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§ 1•·· O !Termo de Posse consignar/! a apresentação de 
J:l~iMne e aeré lavrado pela autoridade compe-
tente._, • • 

~~,_.letldo no mandato de Prefeito Municipal, seré 
-M ...... w .. lae~. tendo-lho facultado optar pela sua re-

.~A . . 

..... ~ftWettldo no mandato de Vereador, havendo com
j1f!ltl~!4tfe'• horérloa, ,eroebef'é•as .vaf"!1.gena de teu 
careOilaéntf>tf!jlllto'ttos eubsfdlos a quo faz jus. Nlo havendo 

-
~e~apllcar~ee-6 a norma prevista no "CAPUT" 

• -t ·• ,I 
'i-

• ~· · ~~~-~·· ' • !CAPITULO 111 

"Tl.}:~~- t.:::~ too ·ACESSO 
,, ~ .. );.'f-f .'\· 1\ .. 

•. ·'Art~8'r~4.ótsio 6 a passagem do funclonérlo permanente 
~_.,·~Õ~que lhe assegure maior vencimento béslco. 

't-ffá; 6Óf'afo Único - O· acesso dar-se-c\ por: 

poro asconsão funcional. nllo so apresiJntom <.:nndldotos ou. 
apresentando-se . nAo logrem aprova~o em numero sufi
ciente parA o provimento dat ~·~ existentes. poder-se-é 
recorrer ao concurso público. 

'Art. 42 - Seré deelara«fo eem éfelto, em beneficio do fun 
clonérlo a quem cabia dlrelto•o'*'esso. o ato que o formali 
zou lnrtevldornente. 

· § 1' - O funclonérln beneficiado lndevtrfsmentA com o 
acesso nAo ficará obrigado a restituir o que a m111s ltvor r~·cn 
bldo. 

§ 2• - O funclonérlo a quem cablo o see111o eeré l,ndnnl
zndo da diferença doa -wnotmemtMI " que tiver direi! o 

Art. 43 - NAo poder6 ter acesso o funclonérlos que 

I - se ache cumprindo 'ltt'-'o pr· lató~lo; 

' 11 - 'li O preencha oe requfstloi·••ta elecfdos em lei pare 
o provimento; 

111 - nlo haja obtido o conceito necesdrlo na avallaçlo 
do éflelêncla; ·e , 

IV - halo sido punido, durent. o Oltlmo ano, com peno do 
auspartaAo. multa ou deetltulçto de funçlo. 

Art. «- 0 critério adotada pera o ecesao devaré constl'lr 
obrigatoriamente do ato .que 'O :determlntu. 

Art. 45 - O funclon~rlo suspenso rreventlvemfll'l t'J . nA 

fase Instrutória dos r roceMos ' administrativos. pod.,rfl t"r 
acesso o qual perderá autometlcemente seu efeito uma YftL 

verificada a procedência da outpabllldade. 

Art. 46 - o funclonttlo em exerclclo dfl mandato elel tiV" 
federAl ou munlcfpal•somente<tfll'étilrelto•o aeheo em raz. 
de autoridade • obedeeldlts todas as exlgêncltle legais. 

Art . 47 · Compete ao órglo do Pns11oel proce11snr o 
a•;flsso que seré efetivado por ato-do Executivo. no pr1110 do 
6(• (sessenta) dias contados da data de abertura dtl vaga. 

CAPITULO IV 

DA TRANSF~NCIA 

Ar' >18 - Transferência 6'0 d ... ocamento do tunclonérlo 
estével lde um ·para outro 1Jargo•de provimento permanentl• 
do mesmo nlvel de vencimento. 

1\rt 49 - A transferênollt sarA 

; - a pndldo, otondlde a convenlênclu do l!orvlçrJ 

11 - d'l oficio, no lnteresee da admlnl:Jtrsçlo 

§ 1• - A tranalerêncla ·8 •pedido saeré somente doferlda 
quando. após •emplo chamamento .pelo órQAo competente. 
verlllasr~se . a ·lnexlstênclocde outros lnteresS~tdos· e depen
derá de heblllteçlo profissional ou prova objetiva de serviço 
com vertllcaçAo do grau de lnstruçlo. 

§ 2: - Havendo lntereuados em maior numoro que 'e 
vagas . 6 seleçAo seré leite por prova objetiva do 1umr.T .-. 

Art. 50 - O luncionérlo em estágio prohatóri'J não podortl 
sor transferido. 

Art. 5 1 - O funcionário estével ·poderfl ser trnnsterldo o 
pedido da admlnlstracêo ólrota pera a autárqu•cn o rf)cloro 
camonto 

Art. 52 - Ouvido o órgAo de pessoAl sobr o n convenlllnctn 
do ~erv1 r.•> poderó haver a transferôncln ' 9CIPr 'lCI1 entre f•m
clonérlos d ispensando-se , nesse caso. o chamamento no § 
1• do art. 48 desta lei. 

Art . 53 - A transler&ncln de oflolo só poderó eer feltlt ex
cepcionalmente por necessidade do serviço motivada no ato. 

Pl'lr&grafo Único J ~ vedado e 1 tnmsferênda ou remocêo · 
"ox-offlcio" do funclonérlo ·num "erlodo de ·sela (06) mosftS 
antes e três (03) meses posterlores•as eleições . observsdos 
os prazos que a lei fJiehonll possa vir estabeleoer 

OAPITULO·V 

DA REINTEGRAÇÃO 

Art. 54 J A~elntegOIÇio~e.cfecorTer6tte tlaclallo adrnl -



•n!atratlvaou judicial traneltada em Julgado, • o relngrtHJeo no 
.....vtço~llcoee tuncton6rlo permenentfl demitido. oom 1"88-
aarclmento · de prejulzos resultantes do afastamento. 

(:O ~ Art~n ~ ntlnteQraçlo ..,, telbl no cargo anteriormente 
·~~ houv.r aldo tnlftlfofmlldo,-no cargo reeul-
'ltiJM." .;~'? . . 
Ít.~ .. ft ê'14~6'ci.rgo·•ttver preenChido; o teu ocupante Mré 
descolado ~pera cargo equivalente, ou, ee ocupava outro 

. ... ..,. ·reconduz.ldo, Mm direito • lndenlzaçAo. 

· 12''-.'&eo,CIIrgo houver eldo extinto, a relntegraQio ee 
:l M....,.,:.rgtNqiiMIIente, ·r.,eltada • ·~ ptofteelo. 

ou, 1t1o •ncto.poalvel, ttcer6 o reintegrado em dleponi-
Ji jM~·~·~~emalllol.qU'ltex~a. · 

:af,fMr•ll41f•~w•hl· 'ri'two-fó a dedlelo,••f't.,.xpedldo 
fi!Jiilliifft•dAiFf41jlftlll_,•ftl' competente, no praz.o m6xlmo 'de 30 

:c~PfTUL:O ·VI 

'DO 'APROVEITAMENTO 

~~~~~ :..""Proftltamento 6 o reltlQreseo ao •rvtc;io ativo 
lllttlftlllt) .. irlo ·em 'CIIIponlbllldade. 

'· irt•.6baprMitemento do funclontflo ocor,.,., obrl;a
·~~tt~n .. ~:.etrt'tlllCIIIaâ"8xleteutee ou ·que ~ wrfflcarem nos 

eane,.~•e·latJtdo m6dleo conolulrlM'Ie lnc8peldtiiJe po
DIMI'•~,._IMIIIdltonc,.. In.,.. de •llde, pera o mMmo 

Mlatt.llftrntt~nto do lntereeeado, decorTidos 90 (no-

·ç . ~ : - Jae..ubtletfr a Incapacidade, o functon6rto •r6 

1:
••••111do noptrgo~ue anteriormente ocupeva. · 

i\> 

f) ~ffl..,~'Setó tommo~em efett'> o aprovtttamento e ceel.!,. ~HIII4IIIId9 do funclontrlo: que, .aprowttaoo, nlo 
.. ""'tFIJS'fllla'e ftlo entranem exercfclo dentro·do pru.o legal. , ; ' 
' I ' ; 

. ~ ... .. r 
CAPITULO VIl 

DA REVERSAO 

""""· .. , _.,..,.relo16 o ato peto qual o funcionário apo
. ... , .. do, .. ,.,.._ notMrvlço ativo a pedido ou d~t ofldo. 

1 . 

•CAPITULO VIII 

DA READAPT AÇAO 

P6g. 5 

Art. ~ - Readaptaçlo 6 e·fmm. de provimento do fun
cionário .a1tvel em cargo de IQUfl ·~rto ou lntertor, mala 
aompatlvel com e eua aptldlo ou '1008.-o,lpCIIdendo ~pro
oeteada•e pedldo ·ou .de·otlcto. 

§ 1•- Oar-se-6 a readaptaçlo quando M verificar que o 
funclon6rto, em rellllr;:lo:-.o -C6c*) do a.go. que ocupe tor
nou-ea Inapto em virtude ·de -modltloaQ6el pet"menentee de 
seu etltado flalco ou pelqulco. 

§ 2o - A verlflcaçAo du condlç6ee aludidas no par6grefo 
anterior eer6 realizada pelo órglo de ·peeeoal competen• 
que lndlcar6 o cargo,..., ,..ue:J._ue,.,_.,wel e reedaptllolo 
do funelontrlo. 

§ 3• - 'A autoridade competentlt epreoler6 a lndloaçlo ne 
forma do·pertgrefo'8nteHore atttbulr6 110 tunctoNrlo1 em re
gime experimental, ·te..._ '*reeponcten••o·oargo Indi
cado, pon'do-:o em óbeeMI(flo ·para,que'poeee:• r·eflttlvada 
a readaptaçAo ou wjll oanatdeflltto lfnadept6vet. 

·s -t•- Cuo lnexlltem ~na tneetM'fepe~ ae tarefM 
tnerenhm 'lO cargo Indicado, -.cfm1tlr-.... 6 -o-eet6glo experi
mental ~em outra. 

Art.·ft5 - Reallmndo-ee 111 redapataçlo ·em cargo de pe
drAo Inferior, flcar6 ueegurado ao tuncton6rlo, vencimento 
corrtHJpondente ao cargo que oeuptlft. 

CAPITlJLO. IX 

DAS 6UBSrfrlltçGes 

!Art. 88 - . O..r~i.a •eubltltülelo t1e1tttuter de oargo em 
com1e11o 'OU de ~ gratlfleada dunmte O'MU Impedimento 
legal quando ee tomar1ndllpent6Yeltal:provldtnola em taoe 
das neceaaldadee do ·•~. •r1teafndo eempnt em functo
n6rlo municipal. 

Art. 87 - A suebt1ttuf<jlo.8eM autom6tlca ou depander6 
dfl ato da 'Admlnletraoto. 

'§ 1•- •A .aubttltulc;lo automettaa.,.vteta em tet-ou·regu
lamento ·eeré vratulta; ·qu.,do ltxaeder d· 30 '(trinta) dlftl' 
eert remunereda por·.tocto .o. pet"fodo e enquanto durar. 

t 2• - 'A aubttHul~ · remunerada dependeré de ato ex
prtHJeo; e eó tMt efetuar6 quando lndlepen86vel ao deeempe
nho do eervlço pllbçlco. 

1 3• - O tlubetttuto penler6, 1turante o tempo da eubetl 
ltulc;lo, o vencimento ou e remuneraQfto e demalt vantagens 
·pecunl6rlu lnerent"'lo seu cargo,·M pelo meemo nlo,op
tar. 

!CAPITULOtX 

!DA VACANCIA 

Art. 88 - - A vaotncta do cargo ·decorrerA de: 

I - exoneraçAo; 

11 - demleelo; 

111 - eceeeo; 

IV - tranlfer8ncla; 

V - readaptaçlo; 

VI - apoeentadorta; e 

VIl - falectr'IWYto. 

Art. 89 - Dar-ee-tt e~eoneraQio: 

I - a pedido; e 

11 - de oficio, quando: 

, a) se tratar de cervo de provimento em comi .. --.~ ; 

b) nA o forem aattsfaltal ·ila condições de esttglo proba 
tório ; , 

c) ocorrer a lnveetldura do funclonérlo em outro cargo d • 
provimento permanente; · 

d) o funoton41rlo IIIÓ ttnlran-em ......-cfclo dentro do prazo 
leoa I. 
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Art. 70 • f\ vectncla de funçAo grallflcada dar-se-é por 
dispensa, a pedido ou de oficio. ou por destftulcAo 

. .. ,. ' • CAPITUt.O XI 

IDO -REGIME DE TRABALHO . '· 
Art. 71 -A admlnlstraçlo municipal determinará, quando 

nlo .etlecrtmlnado em lei ou regulamento: 

I • p~r~ as rf!partlçOes, o horário de lraball' ..,· normal, 
I 

111 ~ "O'feglme de trabalho em turnos. quando for aconse-
lhtvel; · · 

111 - quelt~ 01 funclonérlos que, em virtude de suas atrl 
bulftee, '1'flo !Mtlo obrigados a ponto; 

~~t..ti;~;ló de trabalho normal Ntabelecldo para to
doa 01 ·eerVfdoree públicos ou parn determln&df-s órgAos. 
cargow'Otl\ftJn~. nAo poderé ser ,u~utrlor e 41! (quaronta e 
oito) ttenHntetlePa 20 (vinte) horas aemanals. 

':l;~~~oree Municipais e demais titulares rle ór
glo.•tt . .li:ifp. atendendo à natureza de determinado Mr· 
vl~o~" •nrafrêuh*ttnctaa especiais. poderio autorizar ho
rjf'IDfdBifrdlho ·dlferente do norrnel para determinado ór
gAÕ, ·•MÇo, '8"vfdade ou mesmo pAra funclonérlo, desde 
que •J~uetrmprldo o númec> d t: horas aemansla eatabele· 
.cl~o..,,, ;~ .. t• 

: Art.t1a .. D 'tunclon6rlo pÓdf'ré ser convocado para pres 
tar • .rYI'r. e~traordlnirlo. 

'Art.~ +''Consideram-se extraordln6rlo o serviço reall
zado!'INM>iunclon•rlo alllm do horérlo normlll estabelecido 
po~~flllfl)era o 'reepectlvo oargo. · .. · 

~ .... fo único ...:~ vedado convocer o fum:lonárlo paro 
·pNitaf·~ .. x1raordln6rlo em número de horas sema
natt quMJIIDI•am a'50'1o (cfnquenta por cento) do r~lrne es
tabêleetHo-l*ra' O respectivo cargo. 

"""-~ 1-tA frequêncla ao serviço será apurada atravês de 
pomo,l't J•}· · ·' 

;par~fo único - O Chefe do Poder Executivo doterml
nar6•e*~ Me 'apuraçlo da frequencla dos funclon,rlos 
n8o"'bb\io*oi :a 1 ponto. 

~~~'t}iNoi' 'dlas úteis, somente por determlnaçAo do 
ChefeldOIIJ18CGtlvo, poderio delxflr de funcionar as repartl 
cõea,cet.,..,al~ serviços públicos. ou serem suspengos seus 

' •rabathoe. 

~· · .•· •· ~· . . TITULO til 

' .. ~ ~~t~~~I~EITOS E VANTAGENS EM GERAL 

CAPITULO I 

DO TEMPO DE ·SERVIÇO 

Art· 78 • Conaldere-se como tempo de serviço púllllco o 
exclutl•al'flllnte prestado à UniAo Estados. Munlclplo e Au
ttuquln"m geral. 

Art. 77 - A apur açêo do ternoo de serviço pul>llco será 
feita .em dias. 

§ 1• - O número de dia:. soré convertido em ano. consl· 
dersndo·o:eno como de 365 (truentos e sessenta e cinco) 
dias. 

· §12• -"Para eiAito de aposentadoriR e disponibilidade, 
felta·a conversAo, os dles rostantes oté 182 (cento e oitenta e 
dois) •Mo letAo computados. arredondando-se para 1 (um) 
ano quando -excederem u esse número. 

~r1. 1'8 ::•serlo considerados de efetivo 'ê'x'lr .:leio, P"ra 
todot-06 •ttos legais, os dias ern que o funclonérlo er tlvcr 
afas .. do ·do•aervtço em virtude dn: 

I - •f6rlaa, 80 Ctrlnta) dias. resaalvada'l as hlpóte!les dos § 
<41 e 5'Jtto•arl!82.( IJ) . 

11 - "0888mehto. 8 (oito) dias: 

111 - luto (pela, cOnJuga. filho e lrmAo). 8 (oito) dias: 

IV' -·~d&eempannc> c1e cBrgo ou tunçêo de ;:onflança nn 
admlntstra~~Obllca , fecieral. e:Jtadual, municipal, 

.J'.U 't~ .!.' '' 
·.-. .,~•·obrigatórios por lei : 

o .~ \ 

--------------·· 
VI - estéglo probatório: 

1/11 - licença espt~clal , licença é gestanl!l ?u ll:;onçfl JHtr n 
tratamento de saúde: 

VIII - mltaAo oficial; 

IX - estudo no oxterlor ou em qualquer parta do território 
nacional, desdA que de lnmre11e ptua a admlnlstraçAo. " 
nAo uitrepAso;c o prazo do vlniA o quatro moses . 

X - prestaçAo de prova ou de exame em CUf*> 'f"'Uitlr oo 
em concurso público; 

XI • recolhimento ~ prlaAo. se absolvido 11 flnal : 

XII - suspensAo preventiva. " Inocentado a final : 

XIII - afastamento por prooeeao P<Jrnhllttndtvo, .a o fun
cionário for declarado Inocente ou ee pena lmpotto lor de 
repreensão ou multa : e. alndll, oi dias , re excederem o tota l 
da pena do suepensAo efetivamente . llloada; 

'XIV - .desempenho de mandato ele vo federal. eetadual 
ou municipal; 

)'. • doença comprovada, •" 3 (IrAs) falias ocorridas 
durante C' mês: e 

XVI - licença por doença comprovada em pessoa dA 
fomllla. 

Art. 79 - Para ofelto dg apoeentadorlll e d lepol"lbllldAde. 
C'>mptJtar-ae-1\ lntegr &I mente o tempo: 

I - de nrvtço prettado p81o lftmelôntrto em funçAo ou 
cargo federal. estadual ou municipal; 

'li - de tervlço ativo nas 'Fórçae Armadas e •Auxlllnrea. 
prestados dur~mte a paz, computando-se pelo dobro o 
tempo em operação real de guerra: e 

111 - em que o funclon6rlo: 

a) esteve em disponibilidade; 

b) Jé esteve aposentado por Invalidez: e 

c) prestado como extra numerário ou sob qualquer outra 
forma de admlssAo desde que remunerado por ~otres pllbll
cos. 

Art . 80 - ~ vedada a contagem de tempo de serviço pú
blico concomitantemente prestado em mala de um cargo ou 
fUI\lÇAO 

~ 

CAPITULO 11 

DA ES r ABILIDAD[ 

Art . 81 • O lunclonérlo adquirirá a estabilidade depois de 
2 (doi<Jl anos do exerclclo ·em cargo efetivo, quando no 
meado ptJr concurso. 

Psrégrofo Unrco . A eAtllbllldada dl7 respeito ao sE!rvt.,. 
uúbllco e nAo o cargo. rn,snlvflnrio·tn 111 RdrnlniAtrnçl\o o cll 
ror to do aprovr" tBr 'J funclnnf\rln em outr o cnrgn dn IguAl 0 •1 

drêo, do acmdo com AS suas aptidões 

Ar t. 8 ?. - O luncronórlo estl\~1 perderé o cargo 

I - em vlrtur1n de sent'!nçe JudiciAl , 

11 • ouando domitldo medlontn processo admlnl11trollvo 
flm qu'l ::.1' • .,~ hola a~sepurAda ampln deloso: o 

111 • quAndo colocado em 'dlsponlbllldAcft~ rernul'crnd!l 
em vlr!uc!~ da extlnç!lo do corg ··, ro u quando dec larodn e •wo 
desnecessidade. 

CAPifULO 111 

DAS Fi:AIAS 

Art. 83 - O runclonérlo gozaré. obrigatoriamente. po• 
ano. 30 l trlnta) d ias consecutivo~ de férias. de acordo com a 
escala organizada. 

§ 1 · - é proibido levar é conto de férias qualquer falt'J an 
SBrvrÇO 

§ 2• - Somftnta •deools do prlmnlro ano·de ex"'rc:lclo o 
hmclonllirlo adquiri~ o .lrelto ê férias . contado, parft ·esse 

·. 
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~-~ .... tilal~ll• ,..t..,.seerlo . .áel8C) ~rlnte)ldl•~t 
f)etfodot tth'f6ttas escolares obeftecldu 

MICOl•t•-.atiJier .Jht.am. :; . , ~ . . 
Blr4iEI'II!tl·ll· l tM t~fwâ~~ltt~tie~ .e orgá~ber, no-nMí 

lttiMNMiiftl~~:11 ·•-ala(chf,16ttêti tJ;IN :o ano ~Wgulnte, aten
,.:.J,I~~INI!f!!~'·~~~._.,. • . conwn~cle doe•eiivl-

"' ,;. 

I DAS .L~OENOAS ' 

·.secAo 1 ' . I ;' ·, ~~· . ' . 
I' . .. I ~ ' OISPOSIC~ES GERAIS 

. ~Wtüo -"'o ·tunclonArio•.terâ dlreHotA llcenoa: 

·tE~)" ~~".,."to ê:lt~ódil: I 

. · ~ ' ~.. de'!'d«Htnoa :em ptssoa .da' fan1nla: 
11: • o ' 

.t·, i -~~pÓueo 't•gestente: ' .. 

) r ~ \J:'tre~umprfr ·•s obrtgecões estabelecidas em lei: 
~~ r~ '!f• . ·~· 
·1 •' ot •- PIM ttratar tte lntere8aes particulares: 

,. ·~ii 'il'...ij,,~;rimotlvo de afastamento do .cOnjuga: e 

'- ~. ~.i . .Jiirn•ear6ter especfal. 

, ' ~'uràfo Único - Ao funclor1érlo ocupante do cargo em 
e1Miilll>tófHt6 conoedlda licença nos oasoe dos Incisos I a 

li.M-t"ll? - Finda a .licença, o tunolonérlo deveré re'assu
fttJIIIIi~IIMi.-.hl'ftínt~a,· o exercfclo do eatgo,"aah!Q;prorroõaolo. 

t51nlco - !A ·tnftiÍQio tt ... e:'a"'gotlm~llcátl ~a 
.-ntlmento ·ou remunereólo ~rmpondente 

~~..dll! .. •~•dtnclll e, se esta exoeder ·a 00 (trlnta).dlas, 
1ltpena de:demlrilolporJiban-

, I 
•,hol : •. ;.';:-. ..;t. l,."l,.. : • • t I h 

FI91Al Pég. 7 

§ 19 - O pedido de prorrogaçAo deveré ser apresentado 
pelo_ manos-e (olto).dl~~.xte. ftndo o prazo da ~lcençe: se 
Indeferida, -contrar.:ae.Jl '.êtimo :de :llcençe o perloi:to entre o 
seu término e a data do .conhecimento oficial do despacho 
denegatório. ·~.\\ ,. ' ···" ' I I "' o<>l (l ' .. . 

. 1 ,§ st~ Nlo M apllc. 1o ,dlep~ato neate artigo és licenças 
:1'r~wl t~n~VftttYl~~~~~.~~· • , · .. . 

~ fi:Àti.i6'6'.~A·IIc~~~p~'ttt.inb ite~ I do ert: 90, conoeltJida 
der:ttrt>zd~f'O#es~otal~lu, c.ontados da termlnaçlo ante-
rior, eer6 ·óoriàtd.ta8t '4i'!' 4JrJ»rr~al)lo . . 

., ,,Ar\ 961~ 0.1u~6rfoilmlnolado nos termoa do Item I do 
art.;80(1fliotpoi:tet,, ~edlaar4te1t qualquer•tlvldade remUntt
rada, ·sOb pene de •r jdllll88ttalll Ncença .e de Hr demlttpo 
1'Q~abandonb!ttoargo,-:oa.G ttt~p .~ma o aeu ej(erclolo 
td'entro !do .lprüo l'de!t5o ti(~) ~~ie; . 

. ~. ~rt;~7~'01f~•VI61iia~;r*uear submeter-• • lnepe
~o ·m&dlca, ;qulndÓlJ-• ,,..,,eurla, "'''punido êom 
;pena de·tuependo..-.•• ~:tii!DU•· nlo.resultar l~lta que 
•tfeva11et,Unldet~Hórlui trí!W6 •rave. 

.. • ~.. • t , 

1 tA'tt.!và ~"t>•ten6lówtflo~i0fpohri· permanecer itm 11-
1 

cenoa :por IPriZO :euperfóna ~~~ole) llnos, salvo nos casos 
(ttoa tlnt:laoe IV e Yl,do àft.UJO. · 

~se~n·n 
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 

Art. re9 -it lnétliiPend.tllitt~a.noa de que trata esta Se
;Qão 11 ln~~o -m4titca~qu&~Mer6 !feallz.ar-•e. quando ne-

• · ce:ftllrtl; 'i'ià tnliM;Inttt "&'1iih.,..r10. 
· ; . ·vldt.'IIOO~~~~~) dias. alnlpeQAo ~ 

.ta ieré: ~ :pek> ~ fO~r~·ÜrUclplo. admlttndo-ee 
·quando utlm rfiO for.poetiW.I,tlltettado passado por mttdlco 
·partlcLilar em flrmtnc&rthtóld. .. : (I • . 

Art. 101 • A ~lcerioa~~pi;.cke•to·(eeuente) dlaa. eó po- . 
-tlerâ -.ir concedida lfnettllrfMt ltnapedlo feita por Junta 'M'· 
dica Oficial. . 

I I, IJ ,. 

·'PÍ1gnafo ·único ! •à~lde_. JUCepclonals e prow de 
ttoenoa:pdde~·eenftttá~~o m6dlco:Ptl11culllr ... ; e 
julzb dà tadmlnliti'àfio. ~~~lente OlllmrjoHIYél'a ldn 
de Junia Medica •rtoc.U~•da .realdlncla tfolfunclonérlo. 

· ~t~rt . 1d2 -"o lllllttor~•llulitâ ou ;etestado m6dlco tfeverlt 
.lnttlcar, mlnuf)loaamentt,là"'ttu,.m da doença .-e que eofrn 
o funcionário . 

Pai-6grlfo único ·-tvl\lrfflcendO*I•·• quelquer tempo ter 
4sldo greclotrcxo lt~o:olld tldi:tO#.I'lldmln.-traOio promo
·verA a ):llfnltlo dos ,...Pbn~t . 

'Art. 103 .:.t'Atft .... qéJ ~tfélo~ · · 1 acometido de tubercu
·loae•ítlva, ~-..-., ~~. tnéoptaale maligna: cegueira, le
-pra,lJSr•llàle!t)ttcirtl lopOaw;ew,~bo• 1 .como ·8 decorrente 
·de acidente no delltt)penho tle ·forlóêo publica. e as demais 
previstas no •art. ;t27,tlrdld I, ,:ilrnea .b, aó lerA concedida 
quando a lnspeçlo rmttflca ttlo éonclulr pela Imediata apo
sontat.lorla. 

i ' 
1Art. 104- Conelder.do,..-pto em lnepeçAo m6dlca. o fun-

clonérlo reessumll'é o éxercfclotaob .pena de se apurarem 
como foltas os 'dias de .. uttncla. 

:parégrafo único - ·No cunaotda licença podarA o tunclo
nérlo requerer lnepéQAoTr16dlóft caso se Julgue em condições 
de reassumlr ·o exerclclo, 

Art. 105 - As moléstlas "paselvels de tratamentos com
. -patlvela com 'D .exerbfc~~'dotcargo, nlo darlo·motlvo é 11-

:oença. .' · 

' Art. 106 -''Â111eenQ.•tff;!qt.tt tMUl'al)reeente 9eçlo é obri
gatória nos casos em~que se verlflqun doença de notlllcacAo 
compuleOrla. ·~· , 

.'i8EQAO 111 

DA LICENÇA ~OR'MC:>nvo· DE "DOENÇA 

l'!MtPÉ~SOA"DA FAMILIA 

·Art.1101- 1 Orb'donério ·p:xtenhobtenlloença por motivo 

. ~. 
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d:~..,. de ucendente, deeoet ~ 1te e ool&
al .,._,llllm, aM o ngundo grau ol•ll. e do cOn
Je do qual nlo esteJa separado, desde oue prove ser lndls
nsével a aua a•lattncla e esta nlo possa ser prestada si-
Jitaneamente cotn o exercfclo do cargo. · 

I§,,- A ceWl·~ .. b~as·torit11ç6n pre'91~• n- ar
o; como pr•llm!Mh .,tra>cóncnslo • tlil 'lleenoe, · ter~·• 
1dlante o . .,...,..,..,.rito de ·rormOMrlo ·pl'óprto, vlaado 
la autoridade a que o funcionário estiver Imediatamente 
t>ordlnado,:• ~WJ exprenaré sue ooncordlnàe ou nlo 
., as declaraçOet -nele constantes. 

§ 2•- Pr&YIIr~• doença mettlante lnapeçlo tht uude 
>cedldé.,...o•~~dlco, ao qual 1e encaminharA o for
llérlo refWtdo~r.:6grafo tmterlor. . , ~ q_ l' •• ' . . .. 

§ 3• - O ~I mento .,remto no pi.rAgrafo anterior 
é feito meamo.que • autorldade .a quem cabe viNr o for-
116rfo'dec;• ... ~.~rtto, dltcordar, totel bu parclalmento, 
.J elemen ~~rttltfot, cabendo neste cl!lo ao órglo 
11peten~- ... ~ .. tlgi)ÇIIo IIOCIII. . • 

§ _., :-~~ que 1rata este artigo aeré concedida 
n Véncl ib\) 'hnhtneraçto. 

!'! ~~ .. . 
I - lnteg,.II .... !IJ85 (trezentos e sessenta e .cinco) dias; 

.;~'f . . .. 
11 - de ~tji«fôta~rçoe) quando, excedente de 385 (tre

llos e aeaentà.e cfnco), nlo üttrapassar 730 (aetecentos e 
ta) dias. ,. / · • 
§ 5• - 'A tltoel\c;a aesta Seçlo será aem vencimento, 

1ndo exOIICSii"' · ..,30 (tetecentoa e trinta). 

Art. ·ttôi: :· --=~s rlo•prevlato ftOste 9eÇAo,.equl-
a-•e ·~ til · .6: ·. e~h~lro ou coryJpanhelrn, tfesde 
· o tuhf:fv~'t.,a"caahdo· ou. aereastltto, 1ei~efa te
ado 'h'~!.!.~:\l!lritó) •anos e viva em sua Companhia 
.,ais de .2 ,(tt~tí): ' -

' 
- 11 t ·' . 'bECJ.O IV 

I'•' J 
· ~WtOMCA PARA REPOUSO A 
·. J•llSTANTE E A PUI:RPERA 

" t 

Art. 1 ~Himolonérla gestante será 'Concedida, me-
1te tnap io ...... llolmqe de 10 (no.nt.i dles,•eendo 
trinta) no~!pt6~atal e·eo (seuenta) apót o perto, 
, veooh~twp.muneraçílo Integrais. 

§ 1• -;os .oaa~atológlcos, verificados antes ou depois 
1arto 1ttde•l'deeofrentes, aerlo l:Dnslderados objeto de 
•ca para :t~memo de saúde. 

§ 2• -~ f•mfltoMtJepeetante. quando em aervlço de natu-
1 braçal ·1-dlttitó!o·aer colocada em'fun91o lompatfftl 
1 !leU' .. ttldO,.Ar"eofthlr'do· 5• (qlJinto) mts 'de geataçlo. 

§ 3• -".ftaf~ .. ,...,fe.ltrtos neste artigo. o Inicio do afasta-
1to da·IU~ftfM'''determlnado por.ates1adó m6dlco 
1al dever6-~ltln'dts pelo chefe da repartlçlo ou serviço. 

., 't 

§ 4• .. · f:~q'.i~~xcepclonals , medlstlte comprovaÇAo 
fica, oarpetfddóstcfe repouso antes e depois do parto po
\o ser aume\1ttnioe de 15 (quinze) dias cada u~ .. 

• Em ceeo tt•,.borto nao criminoso. comprovado por 
tado m#)dlcd-Oftclal, a mulher teré direito ao repouso re
lerado de 15--(qtitnre) dias. 

SECAO V 

·',QA tiiOENÇA PARA TRATAR DE 

'' INTERESSES PARTICULARES 

Art. 110 -~Depois tfe 2 (dois) anos de exerclclo, o funclo
:> podeté-elHer1tcença sem vencimento. para tratar de ln-
3Ses· par.tlculirls. pelo prazo mêxlmo de 2 (dois) anos. . ~ ' 5 1• J Pddet,·ser negada a licença quando o afastamento 
ur1ciC'n•r1o for ~ncovenlnntn ao snrvlço. 

§ 2' - ·o lfttnolonétto deYeré aguardar em exercfclo a con-
alo da flcenqa. · · 

§ 3• - .O•.funof~tlo;poder-é tleslstlr .da licença, a qual
te~o~t.nstsMindo o exerclclo em aeguldtt. 

Art. 1'11 ·iJSO"~•eer concedida nove licença depois 
lecorrt~~.f~•'8nos do t~rmlno anterior . 

.. 

" ·~ ·r SECAO W~ \ ,P•- • f • l • • 

DA LICENÇA A CONJUGE DE 

Art. 112 - <J :.~:;:-~~· ~Ú.tutar. j 
mendáto ··eletivo 1terA dl...ttll ·;e~mento, 
qú!rido :n.llrldo'\:>u tnittHiílitor r~.,...penden- ·· 
temente de sollcfta.,Ao, em ou Pon ata/fo, do Terri-
tório Nacfonal ou do r:.tranaelro. .. .! • • : · · ) · 

• . ,,_ r.~. ~I' •J• ~· ~ 't I > , 
Par6grafo Unlco - A lloenQI ·eer6 G':)llctllfld• mediante 

pedido devidamente lnatruldo• ~rt·..-•mpo que du
rar a .tomltutlo, o mandlto'Vii•WW.'!Hift. dó~ c6n-
fuõe. J: ' \4 1 t I \ ' 'I t 1 · \ f ,' ' I ' 

•• ~ ~: ' t- ,.. ... ' ~ 
· ·- ·ee~·v 1· ·~ • . ~ • 

DAS LICENÇAS ,p~~ :c.nl ~~E~Q ·, . . 
. --J' . ~ 

! · DAS ~!RI<a'ÃQO ~ ~ ,EI •· . 

Art. 113- Ser6 oOncedttta~l •• ',~11e~'-ê.tel; • ., 
funcfdn61'tb que'fór &hvoo.tt ~ · ~r ou 
desempenhar outros erfc-.r:gÕt~t•"ffii ,.'nttlô-
nal. . , • ~· , ·~ ; J ' f · · 

§ 1• - ~ licença Mr6 conaedttM~~ e ll~to ofi-
cial que '"rove • convo-=-.. •o. ' · t >t-.~~) ~ . .-.c • .. .,_ p~.:(_.t ~ . .., 

§ :>•- Fica assegurado ao funÓionAtfo,;em qu.rquer caso. 
o direito de opçAo pelos direitos e Nln~ns ae aeu cargo na 
admlnlatraçao municipal. · 

. Art. ,,,,. - b~unclonArl9 ttt*~~;.tlentro de 
90 (ttlnt6) :\fles·o exerelclô• ffo'~r~, 1-,;. ~- ,·· . ·'m!IMAo. 

... ·~· r. • f: •, , d 
• Art.'11 !5 .!:'Sel't conOIIdlde~ , }"I ot ven-

cimentos. :lo funclon6tlo ·qt.ie.iiO; . · o.l P..Ie ;Justloa 
Eleltoràl e pelo Tribunal de JJrl . 

l '·· '\. ·~~ · I' ' ' 
"SECAO ,'f'tl . ~·:t 

DA LICENÇA 'i:Í~ECI.L 

Art.·118 -·o funclonArlo-te~~'t'rtmfo.âe •
sltluldede 11 ·c~mento,"' ~~~t.ls)'""'"' em 
·cada·perlodo de 10f(âez) '8not-.f*' lt ii\Jitki,.n!Mertu,to, em 
Ç~Ue nlo ,chale 'SOfrtdo ~ualquer..,.,nêllct• edmlntttrattva. 

Par6grafo único- Pare efelto-.'*PÔJentlldotla, compO
tar-ae-á em dObro o perfodo ou..,.,., ... do perfodo de li
cençA especial nlo gozada. 

Art. 111 - Pnra fins de licença prevf~ta nesta SeQio. nllo 
se consideram lnterrupçlo de •xtrtfoto: · • 

1 • os afa!ltamentos ilnumei"Mtbt•~. '18: 

11 -.as faltas ababonadas,res tu*ttttb.tdaa f · oa. d•~ dA 11 · 
. cença·a que-:ee·referem os Itens ltdll1fo•tt~.deMft~ que o 
total de todas essas •austnclaa rtlo exoe\:ta o tflntltft mblmo 
'de 30 (trinta) dias. no perlodo def;ti().(CIIntotltl'lte~ ) dias. 

~Art. 118 - •A· requerlmento;'do'fwnciGhlflo.ta·HWnçe po-
de ré ser gozada em parcelas l1lo ·l~ltrlonte I 80 (Mssente) 

dia. CAPITUU(? N , ~ 
DA DISPONIBILIDADE ·I 

Art. 119 - O lunclonérlo estA.,..I ~erA posto em dlaponlbl
lldode quando declarado, por ~l .ttextlnto ou dea~rlo o 
cargo de que era titule r e nAo for posafvelaeu Imediato apro
veitamento. 

§ 1• - O provento da .dlsponlbllld~de 1er' ·proporcionei 
ao tempo de serviço. 

§ 2• -'A disponibilidade nlo eltclul nO'm•flotpera cargo 
em comissão, com direito de .opçto. 1\' . r. .; · 

§ 3• - O funclonérlo em dlsponlbllldatie poderé· ser apo-
eentsdo. .. •• · • ": • ' 1 1• 

Art. 120 - O funclbnérlo seré apoaen,.edo: 

1 - po~. Invalidade; -
•,:lolo ',. ' I I t f ) I 

11 - por limite de Idade; e .. '· .. 

· . . . 
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.110'«:11SO•em que a t.lunta M6tllca julgar o fun-
~~~--,~~tnlttvamerttá para o Mrvlço'rpuHIIco, o · 

prazo ntj fim 'do qual.deveré 
réllnát5ec:lorladlo para fins de posstvel l'e'Jef-

SEÇÃO 111 , 

•• :"PÓSENTADdRtA. POA LIMITE !DE ' IDADE 

. iàs·.~ .tr~r~ia ld~tte .cte 70 (setenta) anos, aeré o 
1lutomttlca e compulsoriamente aposentado. 

ll:ll~ .. ,.•~~r•tntOntco - o ritardamento .do ato que declarar a 
•ddlllt~ltlll!torill nlo Impedirá que o lunclontrlo se afaste do 

no dia Imediato Aquele em que atingir a 

J 
, •' SEÇÃO IV 

, lDM .POSENTADORIA'POR'-TEMPO DE 'SERVIQO 

;
~ ; tArt. •d i6 ~ \0 \fu"'clonérlo · saré •aposentado, •a ·pedido, 

._ndouxm6er .as.~trtnta e Cinco) anos de servlço.pl)bllco ou 
~'!;'"~l f~~!•lCO ;femlnlno. . 

CAPITULO VIl · 
.: t I 

I,. . . ·DO PROVENTO 
\' .I.~ 1\ : • : ' ·• .-rt. it27 -1'rovento é a a rettlbulçllo assegurada ao fun-
.-ctntrlo-etn·'dlsponlbllldade ou aposentado. 
l~ . 

J • 'Parégrefo Unlco - O provento ser é: 

:':,...,. ~ i -· lmegral,-quando o funclonérlo: 

, T:'\ ·fW) for IHftlldado 11m consequêncla de acidente ~m ser
-;(~ ou 'TT'IoltaHa profissional; 

I 1:; ' I • 

.'b) for•acometldo de tuberculose ativa, allenaçAo mental, 
Af11!10P18sl8•mal.f9na, ·ptnflgo ·tolléoeo, .~uelra, mal de Han
~· llMt ... llle \ltreverslvt~l-lncapacltante, cardiopatia_ grave. .-ate3::cts

1
M')Q8t:tosúe paget (ostelte ~or~). ·doenQa de 

, t•4101•.~tloee'8nqllllosante, hiBfropetla ~ e outras 
'ni>IMtlb qtJe é lei venha a Indicar 'ou que o órgAo médico 

I ..... Pft•f!l~.lO I ra'lês ' tle •pronunciamento cl'rcunstendado e 
'ollm' bllle ·~&m conclusões tta medicina especialista, declarar 
1100tnOigMYft, ·contagiosas ou lncurévels; · 

-~· .4.-eJ'f~OMnta'do•por tempo tje serviço . na forma do art. 
12e. · 
.lu . ~ .· • · I . 
' ~- 11 -t pq)porcfonal , na razêo de 1/35 (hum o trinta e cinco) 

!.r/.30f.-,~1 trtn1a)•evos por .ano de,servlço•pl)bllco, con-

' .. !ul . 

forme se.trate do sexo r,neseulln;:,c feminino, se o tempo for 
lnfariot ào exigido para p!"'''Iento ral. nos casos de: 

a) Invalidez nl.o enauadrada nas allneas "a" e "b" do In
ciso anterior; 

b) limite de Idade. 1 • .. • ' •· 

' r § ' i• .-'Par~ éfttltos bottlspÔstd no~ncleo I deste artigo .. 
equlpara•se ao acidente em serviço 8 agres!lllo sofrldn e nA o 
provocada pelo funclon6rlo no exerclclo das suas funçOes. 

§ 2• - Entende-se por doença ·profleslonal a que df!correr 
das condições do serviço eu de 'fatos nele ocorridos devendo 
o laudo médico estabelecer•lhe a rigorosa caracterlzaçlo. 

. Art. '128 - O.proventottta ~oria QAo ~superior 
é r.emuneraçio fpéroet)fda na latlvtdade nem Inferior a 1/3 
(hum terço) da mMma. 

Art. - 129 ~ Sefé •pa.llentado com·os proventos corree
pondantes ao vencimento ou remuneraçh de oergó em co- , 
mlssAo;ou funr,ilo .. tHic.tta.· o"funoton611o•ttfetlvo que con
·tar mtils de 36 ·(trinta e clnco)•.anee de'HfV~ público, e que 
venha exeroentfo .por •melt d8 5 (étnco) ·anos conncutlvos. 

§1 • - As '18ntagemt'dtfllnldat'Mtte ..ntgo elo extensivas 
ao funclon6rlo que, ê época da aposentador ia , con~a r 
ou paHtzer '1 O .(dez) •nos; coneercuttvoe ou ano, em cargo de 
cominAo 11/ ou ' funQI.o gratificada. ehitfa mesmo que ao 
aposentar-se se ache tom do exerclclo do cargo ou de lun
çêo 4Jr&tlflcada. · 

§ 2• - Quando n'léls d8 um cargo ou funçlo tenha sido 
.exerétdor senllo ~atrlbuldos fDs •pr:oventes •do mttlor ,padrAo, · 
!'desde que lhe\t:Orf88pondaro·~err.lctó'"'fnlmo ·'de 3 (trts ) 
1'8nos·conMOutlvostotJ•p8dtlo'tmedlata.,. Inter lo, te me
·nor ro lapeo(de·tempo tdeue,.xerclolo. 

Art. 130 - Os proventos ~a Inatividade serAo revistos 
sempre que, por motl.a de1lHeraçlo.liopod8r aqulslsltlvo da 
'fTloeda, ee·modHioarem'ot .venctmentoa<dos funcionários em 
atividade e nos mesmo .rnttlces 'de reaju81e. 

:'cAPITULO 'Vir I 
-no ~otAétro 'DE f-errcÃo 

Art. 131 - ~ asseguratto ao •functon6rlct o direito de re
querer,· pedir 1reconslderac;1lo, 1bem como o • âe •repreeentar. 

Parágrafo Único - As petições, salvo determlnaçllo ex
. .pressa em lei ou regulamento, ~st~rlo dirigidas ao Chefe do 
Poder Executivo e terlo tiespacho final no prllzo m~x)mo de 
40 (quarenta) dias. 

Art. 132 -,o .Qedldo~ \@OO!IIÜirQJ. ~-n~ 
.!~r .!!_~o. ~nildo:de reformar .o.Jtt!!!P_I!cho. 8 de c' ' o 
ou o ato, seré dirigido: à m~ttma ·l!~~!tc!!~~~Ql.!.Yer fil!B - • 

.!JlcUl . 
16-rt. 133 ~ Caberé recurso ao Chefe .do Poder Executivo. 

sendo lndflleg~vel sua declüo, quando o pedido de reconsl
deraçAo houver .sido despachado pelo Dlrt~tor de Departa
mento Municipal ou ·11Ao·decldldo:'f1o prazo legal. 

Porégrafo Único - Teré caréter;t ~o pedido de 
reconslderacAo quando õ autor do d pacho. declsAo ou ato. 
houver sido o Chefe do Poder ExeotJtlvo. 

Art. 134 - A representaÇio ser~ dirigida ao chefe Ime
diato do funclonérlo ao qual cabe, se a soluçAo nAo for de 
sua alçada, encamlnhé-la a quem de direito. 

Parágrafo Único - Se nlo tor·dado andamento ~ repre
sentaçAo, dentro do prazo dfl cinco dias. poderé o funclo· 
nérlo dirigi-la direta e suceseiY&mente t autoridade superior. 

Art. 135 - Teré dlrelto.de.vlsta aaprocesao , no Amblto de 
repartlçAo • o funclon6rlo ou •teu 'NpretMtntante legal, 

Art. 136 - ~lrelto de petlg6o ~etcre~ partir da data 
ds publlcaçAo, ·no órglo &llclal ~o elo Impugnado, ou, 
quando este for de natureza reM rvada, da data em que dele 
tiver conhecimento o funclo~rlo. -

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de quo decorrArflm 
a c1errussào, I' .osentodorla ou disponibilidade dn funclo· 
n~rlo ; e 

11 • em 120 (cento '9 vlnta) •dlas; nos demais casos. 



· . SUB-'8ECAO I 

o_~ ·oRATIFIOACAo 'POR TE~Po DE SERVIço 
Art. 153 - ·"- gretllloe~lo ·por tempo de -.ervlço eer6 etrl

bulda ao funclon6rlo medl,.,nte-lldlctonals var16v.l1!11t Kumu
lados, calculedos ·aflmpre sobrê'l> vencimento baee de l!lfi 

. cargo. ·nas •seguintes ·prpp0f()6el!l: , 

1 -·aos!S (olnco) anos, :~ (clneo por·oento); 

• 11 -n~os 10 (ttez) l8noa.~5% (cln~Jpor(Hnto~; \ , 

111 - aos 15 (quinze ) jnoa, '5Vo (clnco :por cento); 

IV -· aos 20 (vinte) arioe, S'Yo ·(cinco J:!Or cento): 

V- aos 25 (vinte e cinco) anos, S'lt (cinco por por cento); 

VI - aos 30 (trl'1ta) anos ... 5% (cln~o por centq); 

VIl - aos 35 (trinta e .cinco) anos. ·5% (cinco 
cento). 

por 

Parégrasfo..Ynlco -· Nlo eerll computado para os efeitos 
deste artigo o tempo de eerviQO que exceder ·o limite conttl· 

1 
• f . .DAS VANTAGENS PECUNIARIAS · . tuclonal é epoaentadorla. 

~ •' .. 
. 7 ·. f."'.l..~ 1.1 ~~ SEÇII.O I 49UB- BEQAO 11 

~
1 1 . ",w·.~,. . '.'· OISPOSIÇOES GERAIS IDA ORATIFICAÇAO POR SERVIÇO EXTRAOROINARIO 

. . 1~ .~ , I 
· .: : \i-~ f ~ltt47 • 'At~m do vencimento pode~lo ser deferidas ao Art. 154 - 0111ervlço ext,.ordlnérlo tte -que trata o ~rt . •73 

~ ·"f ~~ .· • ~·-ee t-..gulntes •gratlflcaçOes: , deste EstahJto renMJllré ao ftmclonfftotefetlvo a. conctttelo 
1 1 -.•por tempo do serviço; dA gratificação, obedecida eacal& varl6vel. estabelecida em 

· · · r~gulamentorreepettados o.llmtt• percentuais d~5,., (otnco , i ~;.'·"'!ti ~~·lpc;r•Hrvtço!extraordln6rlo; por cento) 1f20 •1. (vinte por oento).'do .venclmahto.bue atrl -
-~ ;,: :. i lll 't-~or.~attvtdadea especiais: buldo ao cargo. . 

· · ·1 • '~.? .í..:!1.f. ... :§ 1v - 'A concisalo de-gr•ttfloe~o d., que trata -eete ar-. '{ 'i ' "' ""r.'.'H,114111funçlooe·representaçlo; tlgo dependerá, em cada cnso. de·ato expresso do Chofa do 
: 'j\b) ,e·r.•ecuçlo de trabalho com ·rlsc:o de•vlda o.u de Poder·Executlvo Munlclpal,,nÓ1"UBIIeerlo,.obrlgatort&mente, 

: •\ 1 ~txado :o ·Pêtfód~ e 0 1ta~tJiíii~-Htm rP'Mtadós. 
'~\ ~~~~~~~--~----~~--------_.----------------~~· ~· ~· ~··~··~~~~--~--~----------------·~ 

·. 
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;§ .2'- A expedlçto 'do ato menc:ionado no para ato ante
rior deve~ ser percebida de pro~oslção fundamentada de 
autoridade competente. 

Art. 155- ~vedado o pagamento de gratificação por ser
.vtço nlo prestado, com o obJetivo de remunerar outras ta
. !efa.s :óu encargos. 

f • '·"Pertgntfo'Únlco -'O rundonárto que a percebem lndevl
damento. seré obrigado a restul-la de umn só vez. 

' . SUB- SECAO 111 

.O~ GRATIFICAÇAO POR ATIVIDADE ESPECIAL 

. Art. 156 - O luncloi'Térlo teré direito à percepção das 
• gratlfiQec;i~s por atividades especiais, nas hipóteses previa
i t•~et-Jtllnnt do Inciso 111 do art. 147 deste EStatuto. 
( .1• 1 ' 

Art. 157 - A gratlllcaçAo de função seré atrlbulda aotl 

1 
~rgos~ue a lei determinar. 

~ ,.. :j. ,P.~~~4grafo .Único - A ,gratlflcaçAo de que trata este artigo 
1 •xeiLlí'é ta percepÇAq de gratlllcoçAo por serviço extr.aordl
~ 'mérto. . 
' o 
; • JArt. :168 - A gretlflceçAo por risco de vida ou de saúde 
1 -.eté t:~cetflcta ·segundo os requisitos previstos em reoula

•mento,: riAo podendo ser superior o 1/3 (hum terço) dos ven
~lm.,tos ·do ·tunolonérlo. 

Art. 169- As gratlflcaçOes por trabalho técnico especlaii
, Jiido;••fleGflllzaQio ou coordenação de processos seletivos t< 
~de·tdmlrtlllrac;:Ao e ensino de curso de aperfeiçoamento pro
~•to~r~serlo .concedldas:pelo Chefe do Podeer Executivo. 

l 81fn1.p.:ém ~rtter eventual, nAo .podendo ser superior ao 
~ ,tHfdrttorn~epondente a um mês de. venclménto ·do lunclo
i· ~trio. 
' I 

Jl I,' SECAO 111 
1 ~ ~ ! . DAS OlARIAS 
rt. 
' ·, -4Aft. '180 - Ao funclonérlo quo se deslocar tempororla

, inente da respectiva sede, no desempenho de suas atrl
, •bulçtles,·em mladq ou em es\udo, desde que rolaclonados 
~ :tOOI'f'li o,~r&JO . que 1'xerce, r • •derâ ser concedida, alér. do 
. fffM,I~ii. tti6Ma 11'tftulo de ludenlzsçAo das despes se de all
l ·mettta~o ·e ;pousada, na forma estabelecida · em regula-

~to:"t<rinando-se para bese de cálculo o valor de referên
cia, 'll•edo pelo sistema de atualização monetário. corres
pondente ·ao salérlo mfnlmo do local de dos tino. 

. . •Art. 161 - O funclon~rlo que Indevidamente receber 
'·d,.rta,ttoré .obrigado a restitui-la de uma só vez, ficando 
~telnda,,.·tfor o oaeo. suJeito ê punlçAo dlsclpllnnr. · 

tArt. f82 - ~ vedado concetl-lr diárias com o obJetivo de 
~ •munerar. outros encargos ou serviços. 

SECAO IV 

DO SALARIO- FAMIUA 

Art: 163 - O salérlo - famflla ser é concedido ao tunclo
nérlo ou Inativo do .Munlclplo por: 

I - nlho menor de 18 (dezoito) anos e oue nAo exer.ce 
etlvtdade remunerada. nem tenha renda própria: 

11 - filho !.nvélldo de qualquer idade e sexo. que seta total 
•e permanentemente Incapaz para o trabalho: 

111 ~ filho estudante até 24 (vinte e quatro) anos, que fre
. quente curso secundérlo ou superior, em estabelecimento de 
ensino oficial ou oficializado a que nêo exerça atividade re
munerada; 

· IV • mAe viúva, que nAo exerça atividade remunerada 
r nem receba .pensAo ou qualquer outro rendimento: 

V- cOnJugo, desde·que nllo exerça qualquer atividade 
1femu1111rada, nAo receba pensAo ou outro qualquer rendl 
'11'1ento; •.. 

' VI - 'lllha aoltelra, sem economia própria, que viva sob 
ouetódla do:' pais. 

~ : • ~§1'1• fOompreende-so neste Artigo o fllhtJ 'de ounlquer 
, :~lo:-cs enteadoco o os tutelados ou curatelaoo11 sem 
•. t'!~,p~prlos de·subslstêncla. 

§ 29- Para os efeitos deste artigo. considera-se re'ldB 
própria a lmportllncla lguol ou superior ao salérlo-mlnlmo v•· 
gento no Municlp1o. 

Art. 164 - Quando o pai e a mie tiverem ambos a condi · 
çAo de funcionário público ou de ln~~tlvo e vlverom em co-
mum, o ealérlo-lamllla seré concedido a um deles. 

Paró.grafoÚnlco-Se nA·) viverem em comum . sarO 
concedido ao que tiver os dependentes sou sua guarda. ou 
ambos, com a dlstrlbulçlo dos dependentes. 

Art. 165 - Ao pai e amAo equiparam-se o padrasto e o 
madrasta e. na falta destes. os representantes legais dos In
capazes. 

Art. 166 - A conceesAo e a aupressAo do salérlo-famlllfl 
serAo processados na forma ettibeleclda em regulam~tnto 

Art. 167 - O salérlo-tamllla seré pago meRmo nos casos 
em que, continuando o titular do cargo. o funclonérlo deixe 
de receber vencimento por qualquer motivo. · 

Art. 168 - t vedada a percepoêo do sal~rlo-lamllla por 
depenciente em rei atAo ao qual fé esteta sondo pa~o esto be
neficio por outra entidade ptl"'lca federal . estadual . munici
pal ou autérqulca, flcendo o Infrator sujeito às penalidades 
de lei. 

Art. 1 :;g - O aalérlo-lamllla nA o eaté suJeito o aunlqlll1t 
espécie dt• tributação, nem servlré de base pbrA qualau!j' 
contribuição, ainda que para fim de previdência social. 

SECAO V 

DO AUXÍLIO PARA DIFERENÇA DE CAIXA 

Art . 170- Ao·funêlonárlo :cauclonado QU{I tqnha por atri 
buições pagar ou receber moeda correntf' . nrl\ concedido 
auxilio . correspondente A 5Vo (cinco por cento) dos eou!\ ven 
cimentos, a titulo de compeneaçAo por dllerenca de caixa . 

Parégrato Único -.A percepçlo da vantagem do qu'l trate 
este artigo . que nAo se lncorporerl'l 1\ retrlbulçêo do lunclo
nérlo, somente seré concecilde, quando houver o eletivo do
sempenho dessas atrlbulçOtla. 

CAPITULO 111 

DAS ACUMUL AÇOES REMUNERADAS 

Art. 171 -~vedado aecumuiAçAo remunerado c1n CAr00'1 

e funções públicos, ressalvados or. car.os expro:t!lo': '"' i 
Constltulçllo Federal. I 

·Art. 172- O funcionário ocupente de cargo etntlvo ou em 
disponibilidade, poderá ser nomeado para cargo em· com IR- I 
81\n, perdendo. durentn o exarclclo dnR~tt r.llrQo. n vnrH 1 
monto ou remuneração do cArgo efetivo ou pwvonto . salvo 
se optr. pelo mesmo. 

Art. 173 - Verificado, medlente processo admlnlstrntlvo. 
que o funclonérlo estn acumulando. foro das condlç0e'1 orR 
vistas neste Capitulo, seré ele demitido do todos 01 cargos o 
lunçOes e obrigado a restituir o que lndevldamenl•l houver 
recebido. 

§ 1o - Provada A boa-fé . o lunclonériCl sorf• montldn n"l 
cargo ou funçêo que exercer hé me1s tempo. 

I 

§ ?.• - Em caso contrérlo , o func:lonérlo demitido flctHÂ., 
ainda, Inabilitado pelo prazo de 5 (cinco) anos. PIH O o oxorr. l
cln de funcêo ou cargo público, Inclusive em entidades quo 
e · 1rçam função delegada do Poder Público ou quo silo por 
ele mantidas ou admlnlstredas. 

Art . 174 - As autoridades administrativas. bem como 
qualquer cidadão. poderão denunclor a existência de acu
mulação, Ilegal. mediante expedlento 

TITULO V 

DO REGIMENTO DISCIPLINAn 

CAPITULO I 

DOS 'DEVERES 

Art. 175 - ·São deveres do lunclonérlo 

I - manter assiduidade; 

11 - ser pontual: _j 
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iMittM.-IIArtM eo deeempenho de.auar atribui-

• ._ ... .,... ••• oonMnac:ilo'do materlal;que 
. ... l't' . 'J • • 

' • • ' :' ;, I 

... ~ • .., .... Mi'i~lfóõ eonYêtilenNtnent4t' tr.~ó 

..... •INil'-"llrl:l1814 lproinblmente a: . 

..... _._. .. -~~à~ntta Fú~lcá; 
••••rMIIi • . '""' ~!••&hoi . ,., ~· 

llli .. 'MDrn1Miell .. , j lkl ~; .. t.~tei,tlvo; 

... Art 177-~ .... ~tda ......... llll*to: 

J CAPtruLO 'HI 

'DAS RESPONaQIUDADEB 

·Art. 179 _.,._~}',.:-:•.-. .... trtbu!Qiee,tO: 
~ l fundcMWtotr..,_,.. bWit,,...,__w••••IMnl•.,....... 

I '- i.__ • • 
• Jt tt• ~,._-IM h:llt ... &t!BIN,..:.IM tftun-. 
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. IV ~ por qualquer erro de c&lculo ou reduçllo contra a Fa-
. , -nndlillltJbllne. · · ·. 

Art. 181 - A responsabilidade civil decorre de procedl
mento,d~loso ou culposo que lmporte_prejulzo da Fazenda 

1 PdHIIcê bli ije \ttrctlrot. · · · 

§ ·1• -·o reuarctmento tde prejulzo ·cauaado ê Fazenda 
; P.ll~Hoa, ,~ -qu~ exoeder os llmlt's de cauçAo e na falta de i \dO\fós ltet\a que tespondem pela · lndenlzaclo, ser& liqui-
dado mediante desconto em prestações mensais nlo exce
odentea da décima (10') parte da remuneraçlo. 

' • § '2' - Tratando-te de danr. causado a teroelro. respon-
: d.t 'tJ ' funclon6Ho perante ·a Fazenda Pública através de 
!com.., .. mt;&vel ou açlo regreeelva. 

~,: J1'-~' -~lo ..ntto poeafvela compoeiÇAo ârriloiAvtl, o Utu
ttamto'~o. Jurftllco deelgnar6 um procuratlór para ajuizar 
ta·~Mift -nt»1pruo de 90 (novehta) dlae da data em 
~·t~~llar •m.lulgatto a , conttenaçlo ·lmpostà: 

~,\:!~~~ nlo~nola, •JJOr ·~ou omf181o, do dla
~·tuJ•pilttgrefo anterior, •apurada ·em processo regular. 

J ,.oon•tltul J•lta de exaçlo no cumprimento do dever. 

. ~ ~~2 -<O·functon6Ho que adquirir mlterlals em desa
'l ~dt'HO':ebfn ~llpoel~s legais e regulamentares, sere res-

t~·'pelo ·respectivo custo, sem prejulzo das pena-

Í'
I~IIde& dlsclpHnarts cablvels, podendo, se houver prejulzo 

rpara o ENlrlo, ser descontado da remuneraçlo. 

· ·Art. 183- Nos casos de lndenlz.açAo ê Fazenda Pllbllca 
' .tJnetonttlo aer6 óbrlgado a repor, de uma·~ vez, a lmpor-

.t~~ji.lfzb<'C8usado•em vlrtúde de alcanóe!desfalque 
l .1....,..'!' !ftltua~ rac.olhÍmento,ou.entrt'lda nos prazos 

·lP· r~ ·· · · · · · 
tA~.' 1~ - 'l'ora dos ·casos lncluldos no artigo anterior, a lm
=ôla ·da lndenlzaçAo poder é ser descontada do venci-

' . ou Nmunereçlo nA o excedendo o desconto à 1 O• ( dé-
. ~~)~~~ •valor destes. 

~ ~. •'188 ·• ·aer• Igualmente responsabilizado o -funclo
_...,~,'4ora-doe caeot expressamente ·prevtstos nas leis, 

-

' oe.~,-rtl~Jimentos, cometer a pessoas tt~tranhas 
p.i . .o.ltaMmpenho'de itncergoe que lhe competi-

' • . :~teUIIItJbordlnados. 
, :: ':oAtt.t'tle _,. •responsabilidade administrativa resulta de 
ietostotJ'emfae6et ·praticados no· desempenho de cargo ou 
-tune)lo. 

TITULO VI 

. DAS PENALIDAOES 

CAPITULO I r:' 
. i.OA'S1PENALIOAOES E DA SUA APLICACAO 

•
1 

• 'rArt.''1e1 .\ sio· penas disciplinares: 

•I - repreenelo; 

111 - àu.penelo: 

•111 -'multe; 

IV - dettltulçlo da tunçAo: 

V - ·demlssllo: 

VI -'ldemiMAo a bem do serviço público: e 

-VIl ...,..açlo de aposentadoria ou disponibilidade. 

Art. ·~88 ' -' Na apllcaçAo das penas disciplinares serAo COI,.. ..... netul'8l8 e a gravidade da lnfraçlo e os danos 
que..petMprewlerem para o ·serviço público. 

· 'rAH: tl9. A pena de repreensAo seré ·aplloada _POres
erhorno~s de ttesobedlêncla ou falta de cumprimento 
doelttWtreÍ,.a que nlo seja cominada pe11alldade mais se-

"'•· " ' ;,~, <f 
. >Art.'iVO !JtA pena de suspenslo, que nAo excede" de 90 
( ..... en.tdf.a1 .. r6 aplicada em caso de falta grave 'O'u reln
'Cidlnola. 

}, S!·~· t.1'rl'1uncfon6r1o suspenso"Perden\•todas as vanta-
..W•W~1d~~CGmtntes do exetclclo do cargo. . 

;'"f• I 

§ 2• - A autoridade que aplicar 11 pS1e de !!IUip8flSio po
der é converter esse ·penalidade em multa. na base de 50% 
(cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remunera
çAo. sendo o funclon6rlo, neste caeo obrigado e permancer 
em serviço. 

Art. 191 - A .destltulçlo ·de funOAo gtatlftc:aja ' dar-ae-6: 

I - quando se verificar falta de exeçllo no eeu desempe
nho; 

11 - quando for constatado que, por negligência ou bene
volência, o funclon&rlo contribuiu para que nlo se apurasse. 
no devido tempo, a falta de outrem: 

111 - quando ocorrer a apllcaçlo da pena prevltta no art. 
190 deste Estatuto. 

Parégrafo único - Ao,de\entor do cargo em comlnlo en· 
quadrado nas dlsposlçôee deste artigo caber& a pena de de
mlsslo, sem peréta do Olr.go•efetlvo de que nJa titular. 

de: 
Att. 192 - Sere lpiiCida ·I ·pena de demtdlo nos caaos 

I - abandono de cargo; 

11 - procedimento lrreguiar de natureza grave: 

111 - lneflclêncta no serviço; 

IV - apllcaçlo Indevida de dinheiros públicos: 

V - Incontinência públloa escandalosa e prAtica de Jogo• 
orolbldos: 

VI - embriaguez habitual ou em serviço: 

VIl - ofeneá flslca em se""ço contra funcionário ou partl
·cular. salvo em legitima defesa: 

VIII - lnsubordlnaçllo grave em serviço; 

IX - ausência ao serviço, sem causa Justlflc&vel, por mala 
de 45 (quarenta e cinco) ttlas .fntercaladamente. durant., 1 
(hum) ano; 

X - praticar a usura em qualquer de auas formaa: 

XI- pedir, por empr6stlmo, dinheiro ou quaisquer valo
res a pessoas que tratem de lntereeees ou o tenham na re
partli;Ao, ou estejam sujeitos A11ua flecallz.açlo; 

XII - coagir ou aliciar subordinados ou qualquer outra 
pessoa, usando das prerrogativas funcionais, com obJetivo 
de natureza polftlca partld6rla. 

§ 1• - Considerar-se-• abandono de cargo, o nlo CO'T'P•· 
reclmento Injustificado do funclon6rlo por mala de 30 (trinta) 
dias consecutivos . 

§ 2' . A pena de demlsslo por lnellcl8ncia no serviço, aó 
seré aplicada quando verificada " Impossibilidade de rea
doptaçlo. 

Art. 193 - Seré aplicada ft pena de demlaslo a bflm do 
serviço público ao funclonérlo que: 

I - praticar crime contra a boa ordem da admlnlstraçlo 
pública. fé pública e a Fazenda Pública, ou previsto n~~~s '"'s 
relativas é segurança e 6 defesa naclonl'll: 

11 - revelar segredos de que tenha conhecimento nm re 
zão do cargo. desde que o faça dolosamente e com pr~J t ulzo 

para o Munlclplo ou particulares: 

111 - lesar o patrimônio ou os cofres públicos 

IV - receber ou solicitar propinas. comtssOes ou vant11 
gens de qualquer espécie diretamente. ou por tnterm~dic· 

· de outrem, ainda que fora de suss lunçôes mas ~m ra7Ar c1f' 
las: 

V - exercer advocacia administrativA: e 

VI - apresentar com dolo declaraclo falsa fim mAh~ "" r1~> 
salérlo-lamllla; sem prejulzos da responsehllldfldE' r.•v• f r1" 
procedlment~ criminal que no caso couber 

Art. 194 - O ato que demitir o funclonfllrl" "'""~' '"""' r, 
sempre a dispoaiçêo legsl em que se fundAmpntll 

Art. '.195 .:. Se~& epllea~â a Pe"a!de-eeasaeAC' d t> liDOS!' " 

tadorla ou dlapor11blllda<te,•8e fle8r prevedo qut' " '""""" 
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'de-•rvtço relativo ao perrodo em que tenha •-
1 ·. ~àpenao, ~uando o prooeMo nlo houver re-
. · ' leclttllriarou esta se limitar i de repr .. nllo;-e 

, ' . .'~~~~kMo-'de t•featamento qi.Je ·exceder do prazo da 
'8\llfPIIfillo ldttctpltnar aplicada. 

~-~-~lo•conttar 1to .... ntamento ln'dlvldual 
do~-~ todas as penas que lhe forem lmpottae. 

- '":..: . . ~ ·. \ ; ,. 
;_ 1 .• : CAPITULO 11 

~:·: .'> •J'bA"ftRISAO ADMINISTRATIVA E DA 

.~:~n': ;·f •i ~ i -~11U8PENSAO 'PREVENTIVA 

··~fi;;fd, '.fóibe ao Chefe do Poder Exe•. ·Jtlvo ordenar po~ 
·~ .. ~:de alcance, a prtslo admtnlltrattva do rea

~ ~ ...... ;.18ftlhelroa e valor" pertenoént• ·A fiazenda 
~~.p~.-e ;acharem 10b a·-guarda :deite. 

I 1 "' "~·· ........ t J ~furdeneda a pri•Ao serA comunlcade lmt~dlata -

,~===:••U9Prldac tudlcl6rla competente para oa de· 
i~ . ·~.tenclado com.urg6néla o prooeuo de to-

. Pflg. t4 . 

tauraçAo de processo admtnlatrallvo, deade que o afasta
mento do funcfon6rlo Mfa 'Maln•rto ,.,••'ti'UraQio de 
falta cometida no exercrclo de auu _.rtbuloeet. 

Par6grafo único • Caber6 ao Chefe do Executivo prorro
Jar até 90 (noventa) ttlaa o .-;~•raü6t· p lllo,•Jindo o ~ 

:onNrlo lufOrnatlcemen .. 'de,._p.ett.oia~, ainda que 
·o prooeuo ·•dmlf118tratlvo1 nlo ... ...,m,tJfdO. ; 

· Àrt. iô3 · Du;w;; .. b perWd~if. " 'rf*6o ou.dertuepentlo ' 
preventiva o funclon6rlo perdert 1/3 (um terço) da remune
raQio. 

Art. '204 - O functont{IO ltft direito: . 

I • l contagem dt tetnJtO ·dl ~ releitvo •o perfodo 
·•m que·tenha eetàtto ,,._ lâli.._..'Wo, .~lendo1 do pro
'OeUO nlo houver . ._lbfllo..,. .,...,._,...,., ...... nml-
'tarfa repreendo; ' : · · . ~ ' . 

!1 - l contagem do·.-etfohfttfllfMtlfMMD.,e•eecter 
tio ·prazo 'de11tnpenllo··t~IMI""Mr •lllltido: .. 

111 - ;6 con .... em'élo~~~.,..nflt,"'tiWI ou , 
auependo.p,.v.ntfWI•'aO._,...rnento tta~l..,._ Cla remu
neraQio, «t..te ·.que teCOI'Ihillldatttll lnoítenflla. 

Art. 105 - "A. ptlslo •dmlfttllrall•'•...,.,...,.o preven
tiva llo medida acaUtei6MttM•e rtlc-~, pena. 

TfTULO V11 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

IOAP~l.O I • 

DA APURAO~O 8UMA~;'OE ~A~~RtDAD~S 
Art.~toe .:A autorldld* ..... ~i·lftWtct"*~ lrre

gularlétade no nrvlço ·p.,bllco • -bbl'tgedara';prornover•lhe!ái 
apuraQio Imediata, por melóa •tumtrloe 4DU ·mediante In- • 
quérlto Admlnlatratlvo. , 

"'' ' . " 
Art. 207 - A àpUra(:lo'iuMtrie, 1JOr tnelôtde llndi«'Anof., 

nAo floart adestrtta ao rttctdetelrmnMfo·pa,.-o fnqu6rtto Ad- · 
mlnlatratlvo, -conltttutndo-alff\peéa tnerfg~, que podtrt 

-eer·realtrida por ·um ·Onfco ·tunokml6rto. · .. • · J 
rArt~B • 9e no:cMoe.·IMfl'll-~ ... ·faftt 

punrvél • oom ,p.,. ~•uJ'ftlor4a ,rep,..ntlo -.· •~o o~) 
multa correapondente, ·o •retpoMtwl 1pela •puraOio comu
nicarA ·o fato •o -eupertor•ti'Mdtlto,,-qlie .eoftottt~Pa .,..OI oa
nals competentea, a inetau,..o'do·tnqutrlto Admlnlttratlvo. · 

CAPITULO 11 

:DO INQU~RITO •ADMINISTRATIVO 

Art. ·209 • O lnqutrlto·Admlntttratlvo 'preoeder6 6 aplica
. çlo das penas de d•tttui~O'tde funeto. dentla .. o, demlello 

a bem tto ·eervlço . pllbllco · e~ueaoto de ..,._ntadorta ou 
disponibilidade. 

Art. 210- 81o compe .. ., ... pare determinar a lnlt l· 

çAo do proc:eseo admlnlttratlvo, o Prefeito, 01 Dlretore .. -J· 

rale de· Departamento ou.equlperedos. 
Art. 211 - O Inquérito aeré realizado por uma comlasAo 

dealgnada pela autoridade que houV1tr determinado sua 
abertura composta de ·trea ·tunclonarldi ,eattveta .. 

§ 19 • No ato de detlgnaQio ..,, Indicado um doa mem
bros para dirigir como pre~~ldente oa trjbalh~s da ComlstAo, 
competindo a eate Indicar o eecrettrlo. 

§ 29 • A comlnlo aempre-que neceadrlo, dedicarA todo 
o tempo aoa trabllhol dO lnqutrfto, flcandO"teUI mambrol, 
em tala caaos, tflapenaadoa do aervtço na repartlçlo. 

i 39 - A comi11Ao procedert todas n dlllgtncfaa conve
nlentle, recoiiendo, ·quando ·neceeatrlo, a vlttortas ou pari
elas. 

Art. 212 - ~e. de Imediato ou no curao do Inquérito Adml
. nlatratlvo, ficar -~denoledo 'tq\18 • ""'ullrldlde •envolve 
crime, o -presidente da10Gmldlo, 'por ll'ltermtdlo da autori
dade lnstauradora, .a oomunlclrt .wo -Minllttrto ·PI1bllco. 

Art. 213- o t~uf~Mr6 éitlroont:tuldcrrto prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data da ln-tai~~«;:Ao da Comla

.,sAo, prOr1fg6Yels, ~•~•· •por ~..,lodos de .30 
(trinta) Ul~~ .... n•tor-• ~a autoridade 

• " 11 
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êdmlnlstratlva determlnadora da lnstauraÇAo do Inquérito, 

PAg. 15 

até 'O mbtmo de 90 •• noventa) dias. · 

'§ 1• - A nlo obnrvAncta desses pratos f!AO acarretará 
nulidade do lnqu6rtto, Importando. por6m, quando .nlo se 
titter ~ eobrestamento,,.. reeponel!lbllldllde-admtnlstrstlva 

. ~ membroe:da .&omlsslo. ,. • 

' ·· ' 1 'C!o - 'l'Ó sobrestamento ;ttb lnq~rttó 'Athntnlltratlvo 'õ 
·, *bmH.~.tm~~ ite ~sótuta ·'tmpbsttbllldade ~de prtlae

gulmonto. a Juizo da autoridade administrativa competente 
..,ara 111 sue tnstauraçlo. 

Art.' 21• - Os órgAos públicos, sob pena de responsablll
"dede de nus titulares. etenderAo com a mblma presteza as 
-.oftcltaç6ee da Comlsdo, •ndfll!llve requlllçlo de t6cnlcoe e 

I • ..,...,., ... ndo 1:0mUnloar spronl*TYMntw-. •Impossibilidade 
.. tlt.nltfmento em ta0 tte força n.tor. 

, .. \ "'"· :l16 .- Uttfmada<e tniltraçlo, .erA letta, no 1)raro de 3 
'(tMI) .dias, a ~ do Indiciado parA epresentaqAo de de-

.,_,.,o prato'Cfe101det)ttles, ,.endo-'lhee facultada vista no 
)f• ••Dtno,,Surante todo·eal84'8tfodotna Md&da C.,mls~lo. 
t . , · 

. , 1•- Havendo dois 'Ou mais mdlclados o prazo,será co-
~:!. """"'• àe .eo (vinte) ·dias. 

~~ : ·";" !ll!t -·Éetando·o •tndlcl~do em lugar l~erto, será citado 
• 1 (~r-edttal, ~ubllcado duas "ezes no órglo oficial e uma vez 
i t ~m:Jfomellde :grande clrculaçlo. · 
~ ~ ! . lo. · · i"' - O -prazo de defeSA poderé ser prorr~ado pelo do-
, , bfo,:4)are àntgtnctaa consldel'lldu lmoreaolndlvets . 

. ~I "( ~rt.J216 -"'Nenhum•cUSSUo aer64ulga~o-Mm ampla de-

1 
~,_.de •• ,., ... oproduzldalem 'tl8U181Pfóprle, ,.rmltln
~AICifn)penhlrment~ 1fo.1nqutrlto,.,m tedasu auaa f a

, ,.,.alJIIftnfóiMArltt&oOIIdo l'OI.J ·por·.eeu lleten$or. 

-' ; \ ~rt:-~f7· -' Em caso de revelia, o prestttente da Comlsslo 
; fdil•lgnaré de oficio. um funcionário eatével, aempre que pos-
~ •ttttl 4&»eoha,..l em Direito, para .'tftfen~erto Indiciado. , ~ ' 
! ~:.:; '218 - 'CenciJ,ilda e 'defesa ·.a ComiNAo remeterá o 

1
't · · o ·t eutorldade competente, com rfllatórlo onde se ré 
~e tmlt611a de fato de dlrelk>. ~ 'f)81alnocAn

.•• !.eletotl-nt~PCJnsellldade 'do ·lndlcla~o. Indicando, no ' último 
L «JJID, -~IIPOIIçOen tegals-qoo entender..-anegrtdldaaoe as 
~ ··l*'tlvas.-n•s. 
' 

f 
!·. •. -lm. 'e19 - 'Recebido o :processo, ·a autoridade compe-

ohl'lte tproferlrá declslo no prazo ·de ·45 (quarenta e cinco) 
-1tlas. 

' · ~ 1• - ~ !tutorldado Julgadora decidirá ê vista dos fatos 
1 ::;radoa l'C'fa ComissA o, nAo ficando, todavia. vinculada ·ê 
l bfuilo ao rehttórlo. · 

., ; ~ f i• '2•·-~ ot~ ·aetorldade jutgadora entender: que 10s fatos 
·~ M61forem apurados de'lfdttmente ttetermlnart o reexame do 
\ 4tnqeArlto •péla tpróprla Comlnlo. 

""rt .. 220 - O funclonl\rlo só poderá ser exonerado a pe
tl =pós a oncluaAo do Inquérito Admlnlstratlv.o a que res
'1 r"f! do qual ni!J'reaultar pena de demlsiiAo ou rdemls
·:; çllo: l bem do serviço público. 
~ . 
.. , : • • CAPITULO 111 

:0 .~~~ 
1 

: :~rt . 221 - !\·qualguru: l!!:!!e2.aode.!.~r.r!.9uerld~t.ll!l'.rlaAo 
~ :.to moc•teao Ad.mtn.IJtrAtlla> -des o •que .S818duzam ·fatos ou 
, "elrctJnitlnolaa au~tlvels •de justtllcar &·Inocência do reque-

1feM8. 

. i5 't• - 'fretando-se ·de :funcionário falecido, ·a ·revisA o •po-
._.,..r ;requerida .por •.qualquer lnterett!l8do. 

l • • . . 
~ . ~~· -tO 'nlquefltnento teerá ··dlrtgldo~o!Ohefe ttlo Execu-
1 '1~ro·dtettlbUir6~ (Jma'comlsslo clírliJ)b!lta de três fun
' •dofWIOs•de categoria Igual ou supàrlor frdo requerente. 

·:i ' ~ b• -!Correrá oa ·revlsAo em !fipe~~~4e.Õ .~to~sso rortgl-
' ·nll~. ' . .,. '- .. ' . 

·~ J· (§ ~· .. t.41o~eonttltt•l tanttamento·tparaif! 't'8vttiÃ6 e 'elmples 
1 ~o·~e lnjuatlça d' penlilldade .... 

f, ·' 'l'Art#'222 -:Na' tnlclal o•req~r'ênte· ~ettiH\ 'dla e horai)ara 
{ •iMitlt~dlo lht*Mteftlunhas.quemrrOiar. . 

I ' T 

. .. \ 

' . ... 
' 

.; I' ' 

·orégralo Único . Seré permitido depoimento por e11 
crtto de testemunhas qtte ,...dem fora da eede onde funlo
nar a ComissÃo. 

Art. 223 - t:;onchtfdo o 1meergo da Com+tsAo -dentro do 
prazo de fiO (ses881'1te) tfleta!'MA 'O J't00fl880 oom o veepecttwo 
otelatórlo enéêmlnHtttfoiii'O~fe·do &eollti'IO que o )lttgaré 
dentró tto pralo •~ 'mJt"(trlnta)~las. 

ParAgrafo ÜriiCO ~ thftgada procedente a revlsAo. torn!lr-
se-é sem eleito a penalidade Imposta. restabelecendo toda. 
os direitos por ela atingida.. 

TITULO VIII 

C"PITULO ÚNICO 

DISPOSICOES IF.fNAIS E TRANSITORIAS 

Art. 22• - O dia ~8.tfe outubro() consagrado 1110 Servidor 
'Público. 

Art. 225 • Tetlo'1rlnstertncfa, em tguald1de de condi
ções, no provimento ~e cargos.,llbllcoa, oa chefee de hlmnta 
numerosa oe os mllttereil que Integraram a ~orça Expedlclo
nArla Brasileira na úttlma •Guerra . 

Art: 226 - ·AI6m dos' funcionários, poderl\ o 98fVIço Pú
blico dispor de empregados contratados . 

§ 1• - Quando ee ~r 'Cfe ·oontrataçAo ~ue ee)a 'COnvo
lada•sob regime da ConsolldaçAo $tfts Leis do Trabalho. os 
servidores nAo -terAo q~~t~r dlreltoa de greve e alndl~ll 
zàçAo, epllcando-11e-lhea •as 'normas que dlaclpllnam o 
Fundo tte ·Garantfa do Tempo de Serviço. 

l§ 2'- -A edmi8Mo deeontrmdos na· forma dette'11rtlgo 
'!eré, •obrigatoriamente, ~ldet'de prove tlo · hablllt~lo , 
realizada pelo órgêo competente. 

§ 3' - A Investidura dos eervldores de acordo com o dlll· 
posto neste artigo aerl\ falta por contrataçlo. 

§ 4' - Poderio ainda 'Mr admitidos como estagll\rlos , 
com prazo nlo superior a11 (onze) •meees. eem renovaçAo e 
com dispensa '8utoml\tlca ao final ·de tarefa, oeltudantee unl
tYeraltérlos que nlo tenham ltln~ldo'o penúltimo Hmestre do 
curao para rtalltaolo · . .te ·trah •lhos eventuais ·t:Omplltfvela 
com seu grau de '"J)eotalluqAo. 

·Art . 227 - Os h:mclontrtoa mantidos na Interinidade res
salvados os casos ·de nomeecto em !1\JbatltuiQio desde 
quando era permltldo·easa forme de provimento, ficam ftfetl
vados nos cargos <f1le 'detêm. 

Art. 228 - Contar-lle'lo por dias corridos oa prazos pre
vistos neste Estatuto. 

•Art.~ 229 . Por ·motlvo ldfl convtcçlo filoSÓfico. rellgloatt 
ou polftlco, nenhum eervldot'lpoclerá ser prlvado.dOtl seus di
reitos, nem ·•ofrar tttnrac;lo•maua,..tlvldado .,rotl!181onel 

Art. 230 - Nenhum •Imposto t~u tua grava ré V1'nclmento 
ou remuneraçAo do funclonl\rlo. 

§ 1' • Oa proventos da disponibilidade e da aposentado
ria nAo aafrerêo. •também, -qualquer desconto por cobrança 
de Imposto ou taxa. 

§ 2• -•NAo•se Inclui , -pera os efeitos deste artigo. o Im
posto de renda e as oontrlbulçOes prevldenclérlas. 

Art . 231 - o tunclonêrlo •teré preferência paro sua mora
dia. na locaçAo ou ·aqulslçAo de Imóvel pertencente ao Munlcl· 
piO. 

·Art. 232 - Os Funclonl\rlos 'Públlcos no exercfclo de sufts 
tuni;)Oes tiAo 'estAo •uft!tlto•A•aQio-.,enalspor ofensa Irrogado 
em lnlormaçOes ou pereceres ·de natureza administrativa 
que. para -Gsse IIm, alo equiparadas .. s •alegaçOee produzi
das ·em ·tutzo. 

i Art. 233 - amto -.ublldltrloeUlo presente '~Juto..nºs 
~~~s. os 'Estatutos dos Funclonérlos Público crvls 
da UniAo. 

·Art. 234 - IAs .dtepoelçaea 1do 1presente Ettltuto • ..Ub. 
, cam·881!Q.S ·~rMrlott •daiCAm•ra 'Mun!QJPII. observadas , 
ã s ilcirmas •contttttuctonafS. -

§ 1• - Todoà"'S.._'Ge,_,,_...ae •do Prtffelto, nestiJ 
oaso; aerAoo9'Cereldos;1prtvltlvat"mtnte 11910 Presldent~rda CA
·mara. 
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2• - Os vencimentos !1os targós da CAninro Municipal 
~Qittbderlo •a•r '8upe;lores 11os pagos -pelo EKecutlvo Muni
. -~ f;erfi clllrgos tu; tUif>últOes IQuals 'bU~n.elhllda!l. 

§ 3• • Aplicam-se, no que couber . aos lunclonérlos da 
' ·o 1tlstema ·de clesslfloeçlo •e nivela de 

.. llilllllhllntl:t5>dos eargoe tto:Cxecutlvo Municipal. 
••• .,, ..... !'1,.. - ·e .preettnte ·Ettatuto.entreré em Vigor na data 

1ft~·- "DUIDII1~8Cll80 . feVoglldas ·8~1t~l~ôeS' ·em contrtlr lo . 

·Paléclo 31 de 'Março, em 26 de dezembro de 1980. 

· ~·J=•· 'MURILO ~GOSTINHO 'PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Macapé 

ÉDITH RAIMUNDA RIBEIRO DE SA 
Diretora do Depanamento de Admlnlstraçêo 

•BRI:lMASA 'MADEIRA9-S.A. 

(C.G.t . n• 05.984:'8951oo01 -Ó6) 

, . ~88EMBl~IA GERAL 'EXTRAORDINÁRIA 

EDITAL t1E CONVOOA~O 

·~~lacotoomlld~tdcl!l os Srs. Acionistas áa BRUMASA MA
se reunirem em 'Aasembl61a Geral Extra•>rdi

Wttwllfilllt~ nftJI'loróJdl'l'ln dlà 27 dtt felterelro·de 'f981 : ts onte hnras, 
Rua•s•naHor Flllnto MuHer lln• , nest.! ci

U~IMt!le•d8'M••clrDé. Terrltór_lo·Federal do Amapá, para dellbe-
•..t .ltltr.~w .. llftl•ra .e .egulnte! ordem do .dia: · 

~hta~o·é' hàtyiblógàçl~o·11U01entó~o. ca!tft•l !I('· 
~l~~.ilftiiBI.~Ite ·'I::PS 1180Jlekt.o0o,oo rpl!l;a .G't$~~18:000.00, pro

' . 
• I 

pótltQII!rtN .. ••~~btl!tiiÚ!aer.a!J4t•traet·dlr~6rta de '19 .Ue tarteii'O' de 

~ ,. 

ttforme estatutérla: 

... dntoe gerlll9. 

Meca pé, . 19 de fevereiro de 1981 . 

SAMUEL FINEBERG 
Dlretor.i8uperlntemlente 

• :~ :; !O~l'ORIOiDOIREGISTRO'·PÚBLIC!J 
PROCLAMt .S DE'OASAMENTO 

' O ''Oficial do Rttgltltro Civil d8 Casamentos · da Comere~ 
6de•Mecap6, Terrltórlo'Federal do Amap6, República Fetlera-
1tt'fe do 1Brasll, ~faz sabltr que pretend8m se casar: Francl11co 
i blma:otas e Ollnda Oalvacl Perelra 'Pire!l. 
~ ! • . 

• 1 -+Eté41'é~fllho de •Jotll Dias ·e tfe Ralmunda Uma. 

· -te~·• fllha ·de~9ebaetlld Pires e 'de !Maria de Nazar* Pe-

~~UIIItrmsoll.lbt" de:qualquer Impedimento que oa'lnlba de 
Wl'lilltlii.a. ... ...... com o outro ... cu&e-o ha forma da lei. 

; . 
r : 
j,~ 
• 

Macapé (AP), 26 de janeiro de 1981. 

LEANDRO MARQUES ALBERTO 
T abelldo e Oficial 

Substituto 

CARTÓRIO DE REGISTRO PUBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

· ·;, · ~O 'Oficial do Registro Civil da Comarca de Mncapd :1 er
Amapé, Repllblloe Federativa do Brasil, faz 

pretendem 88 casar: Jorge da Cruz P l artlns 8 An
PintMtlro 1Moraes. 

~{~ fE'a·i) filha de Maria Pinheiro Moraes. 

l' ' Quem aoubltr de·qualquer Impedimento que os lhlba de 
,·.~ll'éioaitlllr .•um'l:om o·outro, .. neuee:.o ·na·formalda lei. 

. . ·Maalip!.''H h fe~r~lro 1 de 1981 . 

.JOS~ TAVARES DE ALMEIDA 
' · .Dffaial e. T.abflllo 

CONSELHO TERRITORIAL 00 AMAPA 

EDITAL OI: " OOIWOCACAO 

O Presidente do Conselho Terrllnrlel do Amanf\ !1" 
IJCt~r(to ·com ·cHsrtlgo '28-tto'DrleretoJLel n• •1 1169 e artigo 1 S 
do Regimento INterno ' ,' t:~C!Il os Senhores Conn!heftoa 
pAra a Septuagllslma tétlma (77s:) 'Reunllo Ordtn6rls, ll eer 
rnolt:reda·nà6ec,retellta'á'.Co\egledo, 'nO!I>.dlas 25·8 28 dtt fe. 
verelro; com ,< teu lnlcl~tevlttO'J)era'lltt09!00 hor••· oom 1 fi· 
nalidade de : 

I • Abertura dos Trabalhos: 

a) Palavra do Presidente; 

b) Posae do novo.óontelhelro Or. JoAozlto Brito Macedo. 
repres8nttinte do i MIN't~~: . 

c) Palavr.a livre - ~rmlr:&et; 
d) Leltuni 'doa expedientes reoebtdos e expedlrtos 

8) L81tuta de Âtat~'Aiturtllo anterior; 

•I) •&tu&, +aprect. .. o-e •rtlHH de ProcessM, Phtnos t 
Projetos oriundos tfa 6ree Ga.tlrnamental: 8 

g) Dltbates. 

11 . Apreclaçlo do Orçamento-Programa Anual do T.F A 
· para o exerclelo :de '·1181. 

111 - ApreclaçAo do ' RelltOrlo Anual das Atlvldad'l 1 ,, 
GTFA, no eKerclclo de 1980. 

W • o ,quêrmals,houwr. . . ·, 
rMaoapéf1~· .. ~flrtl ·de •1911 ' 

'.:jQS~~rAt,-_,ÀL~O AAES 
•Prestdehte dn CTA 

'PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIOA 'DOS TERRITÓRIOS 

Território Federal do Amapé 

Juiz de Dlrelto,da Comarca de Macavé 

Edital de· etta~lo,• com 'J)razo de 15 dias. ·na for't f·. 
baixo: • 

Oi Doutot'IMarto'Ffltle, MM: Jult Temporário da Primeira 
CircunscriÇio Judlelérla\de' Mac:11p6, Capttal do Território fi. 
deral do Amapé, na •forrr.a dfi lel•etc .. , a , 

·Faz uber a tOdbs'Ot. qwe o 'presente Edital com J. ~ de 
quinze dias vlr8m r ou dele tlwerem conhecimento, que neete 
Juizo corre. seus 1ténsmltes um proce~~m que A scut11do 
Francisco Orlvaldo Pinheiro Borges, ·brasll81ro, amspaenlfl. 
casado, açouguelro . ~fltho•de Jos6 Plnh81ro Borgas e RIIJ. 
munda d8 Jesus'Pinhtlro Borg8s, residente n8sta cid!ldfl. \ 
Av. Ata Ide Telve, n• 3272, Bairro Benta Alta. como lncureo no 
art. 19 da Lei das C,O,twe~eOes Penais. E: oomo tenho o 011 
ela I da Justiça deite :Juizo nlo o haver encontrado neata Cu 
mArca , nAo sendo poesN81 cltll•lo p8tspalmnnte,. eltii ·O ,.., 
presente a coml'&reoer.•nette .~ulzo . nó ftdlllr.lo do lorurn 
desta Comarca .• 61to'·6 1Avenlda Amazonas. n• 26. atQulnt 
com · a Rua Cel. ·iCOrlotano • Juc6, nesta cidade , no dll 
05.03.1981 Jtt-é:'OO-ftorn?.'á'flm de 'ter Interrogado, prom«Mtt 
sua ·defesa e -tter~notlf\flado ldOs • uUerlores • termos do 
processo, a qu8idt9Y'&r' •eóripareeer4>8ob pena de revet111 
Para conhecimento .da .todos é pauado o presente Edital 
cuia· 2a. vtli>flcartl•flletld• no lt4gar\de costume. Dado e PM· 
sado nesta~cld8dll. 'êloa' . ~trtte e nove'dlu do mts de ta · 
nelro do ano de hum'mll,oYecentos e oitenta e hum. Eu, Mt· 
n01tl Janeérlo~a:SIIye-Oiretor•de Seertttarla. •Subscrevi 

MARIO FARIA 
.UulztT~6n~o.:r.F.·do~Amapé . 


